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E AL PRE

PRf(i^() fI ITRONIC() N' 00r/2023
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COMISSAO PF]Ii IvI A

[)CAL: licitrrcots-e io Ba,rco ílo Bra-sil.

O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS; Á Partir do dii 13ni /1,i-

às 17:00hs;

DO ENCERRAMF:NTO E ABEIITURA DAS PIiOPOSI AS: '\ p.;

tir do dia 25101/2023 às 08:30hs.;

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A P.ITtiT dO Ti

25101i2023 às 09:00hs.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
()l)1.00I Ir)()2/2022

OBJETO: ItE(llSTRO I)r': PItl:ÇL) PARA L(ICÂÇÂO PAR-

CELADA Ii SOB DEMANT),\ DFT TRU\T()TI I-IQUIPADC)

COM CItAt)E ARADORA U ]MPI-EI\4F]N'IoS AIIINS PARA
ATENDER AS NECESSIDADI]S DA SECREI-ARIA MUNI-
CIPAI- DE AGRICULTURA, CON FOIiMTi IISPIiCIFICA-
cot q c()N flDAS N() IIiRM() flE RtFtlRiN( l.\ E EDt-
1ÀL.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 228.000,00(tluzentos

i,iulc e oito rnil retis),

SRP?

E Sinr

D Nàn

Exclusiva
ME/EPP?

ü Sirn E Nâo

Reserva de quot.)
MEiEPP?

n Sinr tr \.'r,,

Decreto Federal
10.íJ24/2019

E Sinr ENâo

l-l

Margem de prefe-
rência?
ll Sinr I Na,r

() \'AI()ti lis' i\l,\t)Ll t)^ l.t(tIAÇA() f)li(1)ttRE DE lls

Amostra/f)emon:
tração?

! Sim tr Nã,.

lll\4A I IVA DE CONSUIVÍ(), M()'flVO PELO QUAL A EXIS-

tF\ctA I)E PRFÇ( )S RF(;l5tR^tX)S NÀ() OBRICA A
coNl RAl AÇÀO INI l.Cur\r- DO OBIETO.

Vistoria?
!Obligatória

-- [iacultâtiva
X Não se aplica

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS:
ÀTE AS l3:00 HS DO Dl^ 2410112023 PARA O ENDEREÇO
t 11l p 'ttiu t'uarlÍi\ltol ütotl.Lt)nt

IMPUGNAÇOES:
AT U AS 13:00HS DO DIA 23101i'2021 l'.1\ ltA () I f..

DrjREÇO
) i t tt cut'u t' tt!'l to t i I eí\. c t) ti t

REQUISITOS BASICOS REQUISITOS LSPECiFICOS

VI-lr\ Pr\R llClPAÇAO NO I'Rf(;AO NÃo HÁ

Adjudicação global à licitante vencedora que apresentar o menor preço.

,\ presentt liciraçào tem como obieto REGts I Í{o l)Fl PREÇo PARr\ I,OCAÇÀO Í',^RCEt ADA tl S()tl I)tiNlA\ í l

I)r,l I'ltAl()R IIQUIPADO COM GRADII ARz\DORA E IN{PL.EMENTOS AFINS PAItA ATEN[)liR 
^S 

Nt'l('tils:l
DADES I )A SECRETAIiIA MU NICIPAL l)li A(IRICULTUR.A, CON lOIllvlFl ESI't,ClFICAÇOEs C()N- f lDA:i i\
I I]RN{O t)E RIIFERÊNCIA E F]DI]'AL.

DE

Grupo 1

ol Iicitêntes que retira.em o editíl d$te I'regã., Llietrônico rro s

soljcito a V.S.' preencher o rccibo <1e entreqà cl!,ste Er1ful acinr

mail.cont
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

covlssÃo pERMANENTE ne ucrrlçÃo- cplipMp-pr

EDITAL po rRtcÃo rrurRôNtco N'0001/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!] OO1,OO] I96212022

Torna-se público, para conhecimcnto clos interessadtrs, que o(a) a Prefeitura mr-uricipal t1e l'i-
r.rcuruca-l)1, por nrero do(a) Sccrctaria Munícipal dt' Administração de Admir.ristração e Fin.rn

ças na Ilua Rui Barbosa,289, Centro, I)iracuruca-Pl, realizará licitaçâo, para registro de prt,.-o',
na moclalidaclt' PREGÀO, na forma ELETRÔNICA, com criterio c1c julganrenkr (MENOR

PREÇO GLOBAL POR ITEM), nos termos da Lei no 10.520, dc l7 de julho de 2002, Llo Decrei.,
n'r I0.024, dc 20 t{e setembro de 2019, do Decreto rf 7.746, de 05 de junlro de 2012, do L)ecrcti'
nQ 7897, de 23 tlc janeiro e 2013, cla Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de i.rneiro ct'
2010, da Instrução Normativa SECES/MP no 03, dc 26 de abril, de 2018, tla Lei Cornplement.rr
n' 123, tle 14 dt' rlezcmbro de 2006, cla Lei n" 1 I .488, cle. 15 de junho de 2OO7 , tlo Decreto n

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n! 6.66(r, dr' 2l tle junhir

de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

O RECEBIMENTO DAS I'ROPOS'IAS: Á Partir do dia 13101./2023 às 17:00hs;

DO ENCFRRAMENTO E ABf RTLIltA DÀ5 PROPOSI AS: A partir do dia 25101/2023 às 08:30hs.;
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA D!. PREÇOS: A partir do dia 25101/2023 às 09:00hs.

LOCAL: licitscoes-e do Bsrtco do Brnsil.

r. DO OBIETO

1.1 O objeto cla presente licitação r-i a escolha da propostâ mais r",antajosa paÍâ o IIECISTI{(-)

DE PIi,EÇO I'ARA LOCAÇÃO PARCELADA E SOB DEMANDA DE TRATOIT E,QUIITAD()

COM CRADE AITADORA E IMPLEMENTOS AFINS PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DA SE.CI{ETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, CONFORME ESPECIFICAÇOE5

CON-TIDAS NOTERMO DE REFERENCIA E EDITAL, eonforme especificaçõos constantes a

seguir, cluarrtitlades e exigências est.rbelccidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A Jicitação será dividida tm itens, conforme tabela constante do Ternro tlc Itciorênii,r.

facultando-se ao licitante a particip.lÇão E A OFEIITA DE PROPOSTAS confornre seu irrtc-

resse.

1.3 O critério de iulgamento adotado será o lviENOR I'REÇO CLOBAL I'OIi Il Ei\1, r,hselr a-

das as exigêrrcias contidas rreste Edital e seus Aneros quanto às especificações clo objtlo.

\l
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2. DOS RECURSOS ORÇAMEN

2.1 As despcsas para atendeÍ a esta licitação cstão programadas c'm clotaqão orçamentilr,r

própria, prevista no orçamento do Município para o exercicio de 2023.

3..1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bcm como a cvr-ntu.l\
.:desircs sâo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DO CREDENCIAMENTO
1.1. O Credenciamenkr rl o nível básico rlo registro cadastral, qtre ptrmite a participaçio
do§ interessados rra modalitlade Iicitatória Irregão, em sua iorrna eletrônica.

1.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras clo Governo Federal, no

sítio www.comprasqovernamentais.gov.br. por mr.io de certificado digital confcrido pela lrr-

[raestrutura de Chavcs l'úblicas Brasileira * ICP - Brasil.

1.3. O cretlenciamento iunto ao provedor do sistema onde será processada a licitaçàtr inr-

plica a responsabilidacle do licitante ou de seu representante legai e a presunção de sua cap.r-

cidatle tócnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

1.1. O licitanti-' respor-rsabiliza-se erclusiva e formalmente pelas transações efetuadas t'rn

seu nclme, assurnr. como Íirmes e verdadeiras suàs propostas e seus lances, inclusit,e os itlrr:

praticados diretamentc ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provcdor do

sistema ou do órgâo ou entidade prom()torâ da Iicitação por eventuais danos decorrentcs dt'

uso indcvido das crcdenciais cle acesso, ainda que por terceiros.

1.5. E de responsabilid ade do intcressado conferir a exatidão dos scus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçâo, devencl,.r

proceder, imediat.rmer.rte, i\ correção ou à alteraçiio dos registros tão logo identifique incorrc-

ção ou ;rqueles se tornem dcsltualizaclos.

1.5.1. A não obscrvância do disposto no subitem anterior poderá errsejar desclassiÍicação no

momento da habililação.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREG

5.1 l)odcrão participâr tlt:stt' Pft:gno interessados cr-rio ranro c]e atividade sr'i..r corrp.rlir r'l

conr o objcto dt'sta Iicitaç.io.

5.2 Os iicitarrtt's c1er,,erão utilizar o ccrtificarlo digital parir acesso ito Sistenr.r, SI-. FOli ()

CAS().

-t
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5.3 [)otlerão participar dcstt- ccrtame todas as enrprcsas interessadas, re

lecidas no país, cuja finalidade e ramo c]t, atuação principal estejam ligad ()s a() 'ftTt'
sente Pregão Eletrônicos, quo satisfaçam integralrnente as condições deste Edital e estejanr r.1e-

t,idamente cadastradas no sistema de Licitações do Banco do Brasil.

i.+. As ('mpresas que optar(,m por participar do presente Pregão, mediante o cadastram('nt(,
citado acirra, deverão iniciar sc'u cadâstro rro Sistema do Banco do Brasil, mediante a incllrsJo

rlas irrformações básicas relativas à constituição, localização e identificação societária rl.r t'nr-
prcsa ou prssoa física, entre outràs, sendo obrigatório o comparecimento a unr órgão c.rtlas-

trador, o tlual valiclará as infornr.:ções registradas no Sistema (caso este procedimento tenh.r

sido realizado), bem como, r,erificará a autcnticidatle de toda a documentação exigida c aprrt'

scntad.r.

5.5 Os proponentes arcarão com todo o custo decorrente da elaboração e apresent.rçâo r'le

suas pr0postâs.

5.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e emprcsas de pcclucnt,

porte, para as sociedades coopt,r.rtivas mtncionadas no artigo 34 da Lei na '11.48[i, dt'2007, pala

o agricultor familiar, o prodtrkrr rurai pessoa física e para o microcmpreended or indiviclual -

MEI, nos limites previstos da [.oi Complementar no 123, de 2006.

4.7 Não poderão participar desta licitação os interessaclos:

5-7.7 proibidrrs de' participar de licitações e celebrar contratos ad min istrativos, na

forma da legislação vigentc;

5.7.2 que não atcndam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

a.7.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes e.r-

Pressos para recebt'r citaçâo e responder administrativa ou judicialmente;
-.7.4 que se entluadrem nas vedaçrles previstas no artigo 9'' da Lei n'8.666, dc I993;

5.7.5 tlue estejam sob falôncia, concurso de credores, concordata ou em processo,.le

tlissolução ou Iiquitlação;
'a.7.6 entidades empresariais que cstejam reunidas em consórcio;

5.7.7 Organizaçõcs da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atlrando noss.l

condição (Acórd ão n') 7 46 I 2014-T CU-P I enário).

5.8 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" or-r

"não" c.m campo prtiprio do sistcma elctrônico, relativo às scgr-rintes declaraçirc.s:

5.8.1 qLle cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3. da Lei Complementar n"

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorccido estabelecido en1 ser.rs

ar ts. 42 a 49;

i.8.2 nos itens cxclusivos para participação clc microcmpresas e cnpresas d!'pc-
quen() p()rte, a assinalaçào do c.rrnpc, "nào" imprtr"lirá it prcrsst'guimerlto no certanll:;

II
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5.E.3 nos itens em (Jue a participaçãtl r-rão for exclusiva para micro

presas de pequeno porte, a assinalaçâo do campo "não" apenas produzirá o efoito tlt,

o licitante não ter dire.ito ao tratamento favorecido previsto na Le'i Complcment.tr rl

123, de 2006, mesmo clue micrtrcmpresa, empresa de pequeno porte;

5.8.4 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e sells anex()s;

5.8.5 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital c (.lr-rc a pro-

postâ apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.8.6 quc inexistem fatos impeditivos pâra sua habilitação no certante, cientt, rla

obrig;rtoricdade de declarar ocorrências posteriores;

5.8.7 qut'não emprcga menor de 1tJ anos em trabalho noturno, perigoso ou ins.rltr-

bre e não emprega menor de 16 anos, saivo menor, a partir de 14 anog na condição rlt,

aprendiz, nos termos do artigo 7",XXXlil, da Constituiçào;

5.8.tt que a profr()sta foi claborada de Íorma intlependente, nos termos rla Instnrçao

Normativa SL'fl/MP r.re 2, de l6 de setembro de 2009;

5.8.9 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalh,,

degradante. ou forçado, observando o clisposto nos incisos iII e lV clo art. 1q e no inciso

Ill c1tr art. 5! cla Constituição Federal;

5.9 A cleclaração ialsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitanttr

às sançôes previstas enr lei e neste Edital.

6, DA

6.1 Tcndo tm vista a nalurt'za do olrjr'to da licit.rção não st'rá nrccssário.r ro.rlizaçrio 11t.

y is k)ria.

ÇÃo

7 .1 Os licitantes encaminharão, exclusivamentr. por meio do sistcma, concomitantern(ln t(.

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a dcscrição clo objeh ofc'r-

tado t'o preço, ate a clattr e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quarrtlo

enlão, encerrar-se-á automaticamÊnte a etapa de envio dessa documentação.

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos docume.ntos de habilitaçàr: erigirlt,r
ncstc Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 Os licitantes poderão deixar dc apresentâr os documentos de habilitação tltre

constem do SICAF, assegurado aos dcmais licitantes o direito dc acesso .ros cladtr:

constantes tlos sistemas. V

fesas C

r Fr(,
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7.1 As Microcmpresas t' lrmpresa-s cie Pcr]ueno Porte clcverã () encam ocU

mentação de habilitação, ainda que haja alguma reslrição de regularidade fiscal t'tr.r-
halhista, nos tctmos clo art.43, § lu da LC no 123, de 2006.

7.1 lncumbirá ao licitante acompanhar as opcrações no sistema eletrônico rlurantt'

.r sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente cla perda tk, nc-

g<'rcios, diantc. cirr inobservância de quaisquer mensàgens emitidas pelo sistenr.r ou tle

sua desconexão.

7.6 Atr-i a abertura da sessão pública, os licit.rntes poderão retirar ou substittrir .r

proposta c os docnmcntos de habilitação anteriormcnte inseridos no sistcma;

7.7 Não será estabr.lecida, nessa etapa do certarne, ordem de classific.-rção entle as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos

de negociação e iulgamento da proposta;

7.8 Os documentos que compõcm a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeirt-r e para acess()

pirblico após o encerramento do envio de iances.

tt.1 O licitante devcrá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrt,-

ru ico, dos seguintes campos:

.\.7 i VALOR TOTAL DO ITEM UNICO;

li.l.2 Descrição cletalhada do objeto, contendo as irrformações similares à cspeciiicaç.io r1r,

fermo de Referôncia.

tt.2 Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.3 Nos valores propost()s estarâo inclr-rsos todos os cttstos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidarn

rlireta ou indiretamente no fornecimcnto dos bens.

It.4 A contratada dcverá rcspeitar todos os direitos trabalhistas Lrrevistos na CLl,
bem como as obrigaçties previstas na legislação para execução dos serviços.

li.5 C)s preços ofertados, tanto n.r proposta inicial, quanto na etapa cle lances, serà()

tle exclusiva respt'rnsabilidaric do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qual-

t1ue.r altcração, sob alcgaçào de err«1, omissãcl ou qualquer outro pretexto.

It.6 O prazo de validadc tla proposta não será inferior a 181) (cc'nto o oitentà) !-li.) -,

à cont.rr tla data dc su.i âF)r('s(,n tação. rf)

e!,

q
Uc ,?

l\ lit'6
'f

LDO DA PROPOSTA
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8.7 C)s licitarrtes dcvcm trspeitar ()s preços rnáximos estabelecidos nas

rcgência de contratações públicas Íederais, quando participarem de Iicitações lrirblic.rt;

8.7.'l O descumprimento das regras su prarnencionadas pela Administração por p.rrtc rlos

contratarlos poderá ensejar a abertura de processo administrativo para apuração das irrcgula-

rirlades.

9. E FOITMUI.,.\-

Ç

q. I A abertur.r r,1a proscnte licitação tl.rr-se-á em sessaio pública, por meio dc sistem.r ch.

trônico, rra data, horário e local indicados neste Edital.

9.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentaclas, desclassificando des.le log,,

atpelas que não cstejam em conformidade com os requisitos estabelccidos neste Edi-

tal, contcnllam vícios insanáveis ou não aprescntem as especificações tócnicas erigitla.
no Termo de Referência.

9.2.1 Tambe,nr será clesclassificâda a proposta que iclentifique o licitante.

9.2.2 A desclassificação será st'mpre funclamentacla e registrada no sistema, com acornp,r-

rrhamento em temps 1p2l por totlos os 1.ra rticipan tt,s.

9.2.3 A não desclassificirçtio cla proposta não inrpede o seu.julgamento dcÍinitivo em sen-

tirlo contrário, levado a cfeito na fase de aceitação.

9.3 O sistema ordenará aut()maticilmerlte as propostas classificadas, sendo tlue somentc

r,'stas participarão da fasc. de lanccs.

9-4 O sístema disponibilizará campo próprio para troca de mcnsagens entre o Pregoe ilo
c os licitantes.

9.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão errcaminhar lanccs exclusivamt.n lt,

por meio do sistcma eletrônico, senclo imecliatamente informados do seu recebime.ntrr t rlrr

virlor consignado no registro.

9.s.1 O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR PREÇO GLOBAL DO

ITEM, LEVANDO EM CONTA O VALOR TOTAL OBTIDO COM A APRESENTAÇÀO

DE PROPOSTA PARA EXECUÇÃO OO SERVrÇO NO PERÍODO DE 12 (DOZE) r\rESES.

9,5.2 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA INEXEQUÍVEL OU QUE SETA APRE-

SENTADA O VALOR MENSAL DOS SERVrçOS.

9.5.3 APÓS O ENCERRAMENTO DA DISPUTA PARA OBTENÇÀO DO VALOR

MENSAL DOS SERVIÇOS, O VALOR GLOBAL DA PROPOSTA SERÁ DIVIDIDO PELO

PRAZO DE VIGÊNCIA DA ARP QUE SERÁ DE 12 (DOZE) MESES.

s[§sÃo,
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9.6 Os licitantes poderão oterecer lances sucessivos, observando o horári<r

abertura da sessão e' as regras estabelecidas no Edital.

9.7 O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor iníerior ao último por ele oic,rtaclo

e registrado peio sistema.

9.8 O intcrvalo mínimo dc' dil-erença de v.rlores ou percentuais entre os lanccs, (Jr.rr' ir.rtr'

tl irá t.rnto em rclação aos lances intermediários to em rela oa ro t.l ue cobrir .r

nrelhor oferta deverá ser de no mínimo RS 100.00 (CEM REAIS).

9.9 Será adotado para o envio de lances no pregão elekônico o modo de disputa "aberto"

om que os licitantes apresentarão lancc's públicos e sucessivos. com prorro{açrlt's.

c).10 A etapa cle lances da sessão püblica terá duração de dez minutos !-, .1p(is isso, scr.l

prorrogada automaticamentc pelo sistema quando houver lance oíertaclo nos últimos dois mi-

nutos do periodo de duração tla scssâo pÍrblica.

9.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trâta o iten] anterior, será cle dois

milutos e ocorrcrá sucessivamcnte sempre que houver lances enviados nessc preríodo de pror-

rogação, inclusive no caso de Iances intermediários.

9.12 Não havr.'nclo novos lances na forma estabelecida nos itcns anteriores, a sessão pirblic.r

cncerra r-se-á automaticamcntc.

9.13 Encerrada a fase competitiva sem que haia a prorrogação automáticâ pelo sistenra,

poderá o pregoeiro, asscssorat.kr pela tquipe de apoio, justificadamente, admitir o re'inicio cl;r

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.1+ Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele tlue for

recebido e registrado em primeiro lugar.
L).15 Durante o transcurso da scssão pirbiica, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do mencrr lanct registr.rdo, vedatla a idenüficação do licitantc.

9.16 No caso de. desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa comPetitiva do Pregào, r,

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.17 Quando a dcsconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir Por tempo

su;rerior a dez minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente após decorrirlas

\ irlte e quatro lroras d.r comunicação do fato peki Prt gor'iro aos parti.ipalrtes, no sitio eletti,

nico utilizado para divulgação.
e. I8 O Critério de ju lga rnen kr adotado se'rá o MENOR VALOR POR ITEM, ASSII\{ CON4PII F -

ENDIDA COM O A OFEITTA GLOBAL PARA O FORNECIIVÍENTO DO SERVIÇO PAI<A U\l
I'ERÍODO DE I2 (DOZE) I\,IESES LEVANDO EN,I CON'I'A A QUANTIDADE DE EQUII'^-

I\IE\ IO I\DICADAS NO TEI{\IO DE REFERL\CIA,

9.79 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor dc sua pr()Lrostil. ca
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9.20 Em relação a itcns não L'xchrsi\.os para participação de mlcro('ln

presas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será eÍetir.ada a vcrifi-
cação automática, junto à Reccita Federal, cio porte da entidade emprcsarial. O sistcma

idcntificará em coluna prirpria as micrtrcmpresas e cmpresas de petprcno portc pâl'ti-

cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira cokrcada, se esta f()r

cmpresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aprlicar-sc

o disposto nos arts.44 e 45 da LC ne 123, de 2006, regulamcntada pelo Decreto n'r u.i38.

tle 2015.

9.21 Ncssas corrdições, as pr()postas de microernprtsas e empresas de pgqus11,l L)()rt('qrir:
se encontrarem na faixa de até 5%, (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor l.rnc.:

serâo consicleraclas empatadas com a primeira colocada.

9.22 A rnelhor classi{icada nos termos do item anterior terá o direito rfe encaminlrar urna

última oferrta para desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primt'ira coloc.rrla. rrtr

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comurricação automática

para tanto.

9.23 Caso a microempÍesa ()u a empÍesa de pequeno porte melhor classiiicada dt'sista ou

não se manifeste no prazo estabolt'cido, scrão convocadas as demais licitantes micrtxrnpresa

e empresa de pequeno porte quo sc encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), n.r

ordem de classificação, para o exercício clo mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.
{).24 No caso dt equivalência dos valores apresentados pelas microemprosas e empresas

rle pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, st,r.r

realizado sorteio entre elas para que se iclentifique aquela que primeiro poderá apresentar nle-

lhor oferta.

9.25 Só poderá haver empate cntre propostas iguais (não soguidas dc lances), ()u ('ntr1'

lances Íinais da fase fechada do modo de disputa aberto e Íechado.

9.26 Havendo eventual empate entre propostas ou larces, o critério de desemp.rtt' st la

aquelc previsto no art. 3!, § 2", da Lei n! 8.666, de 1993, assegurando-se a preÍerôncia, succs>i-

vdmr'nte. aos bens produzidos:

9.26.1 no país;

9 -26.2 por ernpresas brasileiras;

9.26.3 por empresas que in','istam em pesquisa e no tlesenvolvime'nto de tecnologia no PtrÍs;

9.26-1 por empresas c1ue conlprovenr cumprimento de resen'a dt' cargos F.rrt vista er:r lci p.r ra

pessoa c()rn cleficiência ou par.r roabiiit..rdo cia I'revidôncia Social c que atendam às regr.rs de

acessib ilitlade previstas na legislaqão.
r).27 I't'rsistinclo o c'mpate, à proposta vencedora será sorteada pelo sist!.ma eletrônico den-

trc as pr()postas ou os lance> r:r.r'l l-);, tÀdos.
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11.28 Errccrrada a etapa de envio de lauces da se,ssão pública, o prcgoeiro

nhar, pelo sister.na elt'trônico, contraproposta ao licitante que tenha apresent.rclo o nrt'llror

prc('o, para que seja ol.rtitla melhor proposta, r,edada a negociação em condições d iferenh,s d.rs

p rt V ist:rs neste Ed ital.

9.28.1 A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo se.r acompr.rnhacl.r 1rr.los

rlom.ris Iicitantes-

9.28.2 O pregoeiro strlicitará ao licitante rnelhor classificado que, no prazo máximo dr'02
(duas) horas pelo sistema eletrônico, cnvic.r proposta adequada ao ú.ltimo Iance oÍr:rtacio .r1',t,.

a ncgociação realizada, acompanlrada, se for o caso, dos documentos complementares, (lLr.rn(lr\

noccssários à confirnração daqueh-.s cxigidos neste edital e já apresentaclos.

9.29 Após a negociação do prr'ço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamL'nt() dr
plof-tosta.

\,rtrâ cnc

10. DA A IDA DA

10.l Enccrrada a etapa de negociação, o pregociro examinará a proposta classificada enr

prinrr'iro Iug.rr quarto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em rolação ao nra-

rirno estipulrrdo para contrataçâo neste Edital e errl seus anexos, observado o disposto no pa-

rágraío único do art. 7" e no § 9o do art. 26 do Decrt'to n.'!70.02412019.

10.2 Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final supcriot'

ao preço máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), clesconto mcnor do tlut'o
mínimo exigido ou que apresent.rr preço nrânifestâmente inexequível.

10.2,7 Consiclera-se inexequívt,l .i propostâ que apresente preços globalou unitiirios sirnbti-

licos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mcr'-

cad(), acrescidos dos rt:spt'ctivos encargos, ainda que o ato convocatóri«r rla Licitação não tcnh a

cstabelecido limites mínirnos, exceto qulndo se rcferirem a matcriais t' instalaçti's de proprr.'-

daclc <1o próprio licitante, para os quais ele renuncie a parceia ou à totalidacle da r.'muner.i('i( ).

10.3 Qualquer intercssado potlerá requerer que se realizem diligôncias para aferir .r .'rt'-

quibiliclade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as Provâs ou os indícios tlue

ftrntlamenta m a suspeit.r;

10.4 Na hipótese do necessidacle de suspensão da sessão pública prrra a realização de tlilr-

gências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser rcirri-

ciad.t tnecli.rntc aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de.rntccedêrrci.r.

e a ocorrôncia será registracla r,'m ata;

10.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar clocumetrto digital conrplerncn-

tar, por meio de funcionalidacle disponível no sistema, no Prâzo dc ate 24 ('uintt'e r.luatro)

horas, sob pena tle não aceitaçâo dn proposta.
O
l:--l
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l().5.1 É facultado ao pregocirn prorrogar o prazo estabelecido, a partir

c1;rnrentada fcita no chat pelo Iicitante, antes dc'findo o prazo.

l().5.2 Dentre os tlocumentos passíi'tis de solicitação pelo Pregoeiro, tlestaca-sc a [)l..rrrilira

t1c Custos e Formtrção de l)reços. encaminhados por meio eletrônico, ou, se Íor o e.s(). p()r-

outro meio e prazo intlicados ;:r.lo Pregoeiro, sem prejuizcl do seu ulterior envio pclo sistcnr,r

cletrôrrico, sob pena de não aceitação da proposta=

10.6 Se a proposta ou lance vencedor Íor desclassificaclo, o Pregoeiro examinará a propost..'r

ou l.rnce subsetluente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

ll).7 Havendo necessidadr', o Pregoeiro suspendcrá a sessão, inÍormando no "t-lrnf" a nor.r

rltrta r'horário pilra a sua continuidade.

10.8 O Prcgoeiro poderá cucaminhar, p<>r meio do sistema eletrôlrico, contrapr()p()sta ao

licitante que apresentou o lance rnais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção cle nrclhor

preço, vedada a negociação t:m condições diversas das previstas nestc Edital.

10.8.1 Tarnbem nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subse-

quente, podcrá negociar com cr licitante para que seja obtido preço melhor.

10.8.2 A negociação será re.alizada por meio do sistema, podendo ser acompanhirda pt'los

clemais licitarrtes.

l(1.9 Nos ite'ns não exclusivos para a p:rrticipação dc microempresas e empresas de pe-

queno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de'o Pregoeiro passar à substquentt',

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate íicto, prol i:to nos

artigos 44 e 45 da LC n'r 123, dt 2006, seguindo-se a tliscip-rlina antes estabelecida, se ior o casr:.

10. l0 Enccrrad.r a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilit.r-

t'ão tlo licitirntt'. obsen,ado o disposto nestt' Edital.

LI I']

I 1.1 Conro condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitantt'cletcn-

tor da pÍoposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o evcntual descuml''r j-

nrcnto das condiçôes de participação, especillmente quarrto à existência de sanção cluc imprgç.-l

.r participação no c!'rtame ou a futura contr.rtaçrio, rnediante a consulta aros seguintes c.rdastro::

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas [nidôncas e Suspensas - CEIS, mantido pela Con trolar.lorie-
(,r'r.rl da União ( w ww. oortaltiatran:oa rcncia.sov.brlccis );

c) Cadasko Nacional de Corrdcnações Civeis por Atos dr'lmprobidatlt Aclninistra ti\,.r, inân-

ticlt) prgle Consclho Nacional tle Justiça nr rL'o ue-

tirlo h

d) Lista de lniclôncos e o Catiastro Integratlo de Concl:nações por ícitos Admirr isl ra tir"os -

CADICON, mantidos pelo Tribuna[ de Contas da Un ião -'ICU;
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icitantes pessoâ jurídica poderá haver a substit

i'l

Il.1.l ]r.rra a consulta de I It-

sultas das alíneas "b", acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídic.r rlo

TCU (https://certidoesapf .apps.tcu. gov.br/)
11.1.2 A consulta aos cadastros será realizada efil nome da empresa licitante e tar.rl.:em t{r,

seu sócio maioritário, por força do artigo 12 da l.ei n' 8.429, de 1992, que prevô, dcntre as

sanções impostas ao responsár,el pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibi-

ção de contratar com o Poder Público, inclusive por interméd.io de pessoa jurídica da qual sei.r

sticio majoritário.

ll.1.2.1 Caso conste na Consulta dc'Situação do Fomeccdor a existência de Ocorrências Inr-

peclitivas Inclirctas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empres.ts

.rpontadas rro Itelatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socictários, linhas de for-

necimento similares, dentre outros.

11.1.2.3 O licitante será convocado para manÍestação previamente à sua desclassiÍicaçâo,

l1-1.3 Constatacla a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

l.rIta Llt' corrdiç.io .lr' partir ipação.

17.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventu al ocorrênci.r

do empate Íicto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguinclo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitâção dos licitantes será r.erifi-

cada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica,

à regularidade Íiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

conforme o disposto na instrução Normativa SEGESMP nq 03, de 2018.

17.2.1 O interessado, para eieitos c{e habilitação prevista na lnstrução Normativa SEGES/l\'tl'

nlr03, de 2018 medrantc utilização do sistema, deverá atender às condiçôes exigidas no cadas-

tramento no SICAF até o terceiro dia útil anteríor à data prevista para recebimento das pro-

postas;

11 .2.2 É dever do licitante atualizar previam€nte as compror.ações constantes clo SICAF pa ra

clue estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, cm conjunto corr.'r

a apresentâção da proposta, a respectiva documentação afua lizada.

17.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êrito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.43, §3e, do Decreto 10.024, de 2019.

i.1.3 Havendo a necessidade de envio de documentos cle lrabilitação complementarc's, nt:-

cessários à confirmação daquelts exigidos neste Editai e já apresentados, o licitante strá con-

vocado a encamirüá-los, em Íorrnato digital, via sistema, no prazo mínimo dc 02 (riuas) lroras

e máxinro de 24 (vinte e. quatro) lroras, sob pena de irrabilitaçào.
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I 1.4 Somentt' lrrverá .r necessitllde dc comprovação do preelrchimento cle re

rliante aprr.sentação dos clocumentos originais não-digitais quanclo houver dúvid;r cnr rclar.'.ro

à integridade clo documento digital.

11.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF rli-

fcrentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

I 1.6 Sc o licitante for a matriz, todos os dtrcumcntos deverão estar enr n()nle drl

matriz, t, sc o licitante for a iilial, todos os documentos deverão estar em nonrc rla iilia l,

cxceto aqueles documentos que, pela pr<ipria natúreza, comprovadamente, forem cmi-

tidos somente em nome cla matriz.

11.7 Scrão aceitos registros c{t CNPJ de licitante matriz e filial com cliferenças dc

números de doclrmentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovarl.r

a centralização do recolhimento dessas conlribuições.

I1.8 Ressalvado o disposhr nesse edital, os licitantes deverão encaminhar, nos tel'-

mos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilita-

çào:

.11,.9 HABILITAÇÃOIURÍDICA:
I 1.9.1 No caso dc emprcsário individual: inscrição no Registro Público dr,' Empresas \{cr-
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva scde;

1l .9.2 Em se tratando cle microcmpreendedor inclividual - MEI: Certificado da Cond ição rie

Microempreendetlor Inclividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação.ia

autenticiclacle no sítio rvww.portalc.loempreendedor.gov.br;

I1.9.3 No caso cle sociedade empresária ou empresa individual cle responsabilitlatle Iinri-

tada - EIRELI: ato constitutivo, estâtuto ou contrato social em vigor, devidamentc rcgistr.rrlo

na Junta Comercial da respectiva sede, acon.rpanhado de documento comprobakirio de sr'r.rs

administradores;

I1.9.4 inscrição no Reg,istro Público clt- Empresas Mercantis onde opera, com averbaçãc, no

Ilcgistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

I 1.9.5 No caso de socicdade simples: inscrição tlo ato constitutivo no Itegistro Civil clas Pr.s-

soas furídicas do local de sua sede, acompranhada de. prova da indicação clos seus administra-

d ores;

I 1.9.6 No caso clc cooperativa: ata cie fundação c estatut() social cnr vigor, com .r .tta da ar-

sembleia que o âprovou, devir{amente arcluivado na Junta Comercial ou inscrito no Ilegistlrr

Civil das I'essoas ]urídicas da rcspectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 11.r

Lei r.ra 5.7(14, de l97l;
11.9.7 No caso tlc enrpresa ou sociedade. tstrangcira em funcicrnamento no Pais: clt'crekr ilt'

.r u torizaç.i();
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11 .9.t1 (Js dtrumentos acima deverão est.rr acompanhados de todas as .rl ter.rçõt.s Li c()n-

solidação respectiva;

11.9.9 Declaração dc l{egularidacit contorme dispõe o art. 3n da Rosoluçâo CN\4P N"
37121109, informando que a empr!.sa não tem como sócio. gerente ou cliretor, que seja membro

ou scrvidor ocupante de cargo de direção do Ministerio Público da União, bem como, cônjugc,

lrorrp.rnheiro ou parentt âté o terceiro grau, inclusive. de acordo com o nrodelo clo Anero \rl
.kr Termo dc ReÍerência;

11.10 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
'1 

I .10.I prova cle inscrição no Catlastro t.,,-aciorral de l)essoas Ju ríd icas ou no Caclastro rle ['e '-
soas Fisicas, conforme o caso;

11.10.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazerrda Nacional, mediante aprt'st'ntaçiio L{t,

certidão exL.redida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RIB) c pcla Plo-

curadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), rcferente a todos os créditos tributários feder'.ris

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adnrinistrados, inclusive aqueles relativos à Segurr

darle Social, nos termos da Portari.l Conjunta na 1.751, de O2l1Ol2O14, do Secretário cl.r Receit.r

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral tla Fazenda Nacional.

11.10.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sen,iço (FCTS);

11.10.4 prova de inexistêrrcia dc r-lebitos inadimplidos perantc à justiça do tr;rbalho, mediante

a apresentação c{e certiclão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo

VII-A da Consolidação das [,eis tlo Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.-152, de l! de mai,r

de 1943;

1 1 .l0.5 prova de irscrição no cadastro de contríbuintes estaclual, relatir,,o ao r"ionricilio t,Lr

sede do licitante, pertinente ao scu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.10.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou scclt'

do licitante, relativa à atividade em cuio exercício contrata ou concorre;

11.10.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objehr

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do st,Lr

tlomicilio ou sede, ou outrâ equivalente, na forma da lei;

11.10.8 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microemprcsa ou em-

presa de pequeno porte dtverá aprescntar tocla a r,locumentação erigida para efeito.le corn-

provação de regulariclade fiscal, mesmo quc csta apresente aigr-rrna restrição, sob pcna de ina-

bilitirção.

11.11 QUALIFICAÇÀOECONÔMICO-FINANCEIRA.
11.11.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuiclor da sede da pessoa iurídica:
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I l.l 1.2 ba I.rnço patrirnon ia I e denlonstraç(-)cs contábcis do ú ltimo exercício social,l cl\
e aprcsentados rta form.r tla [ei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, r,ed.rr1.r

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indict,s

oficiais cluando errcerratlo há mais de 3 (três) meses cla data de apresentação da propost,r;

1l.l l.2.1No caso de Íornecimento de bens para pronta entregâ, não será c.xigido da licitanlr.'

clualificada como microempresa ou empÍesâ de pequt'no porte, a apresentação de [.r.rlanço p,r

trimonial do último erercício financeiro. (Art. 3e do L)ecreto na 8.538, de 2015);

I1.l l.2.2no caso de empresa constituída no oxercício social vigente, admitr-se a apresortaçi,r

de balanço patrimonial r: demonstrações contábeis referentes ao período tie eristência cla soti-

edarle;

11.-l1.2.3é adnrissivel o balanço irr terrrediário, se decorrer de lci ou contrato social/estatuto

socia l.

I l.l 1.3 A comprovação da situaç.io financeira da empresa será constatada mediante obtt'n-

ção rlc índices de'Lrquidcz Ccral (l-C), Solvência Geral (SC) e Liquidez Corrente (LC), superi-

ores a 1 ( um) resultantts da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realiziíve.l a

Longo l'r.r ztr
t.c =

l'assivo Circularrte + Passivo

Nâo Cirr:ulante

Ativo Total
SG= I'assivo Circu l;rntc + Passivo

Não Circulante

Ativo Circu larrtt'

Passivo Circulante
LC=

11.1 1 .1 As empresas que apÍesentarem resultado inferior otr igual a 1(um) em qualquer dt,s

indices de Liquidez Ceral (LG). Solrrência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão com

provar, considelados os riscos para a Administração, e, a criterio da autoriclade competente, o

capital minimo otr o patrimônio líquiclo mínimo de l0 (Llez) Por cento do r"'alor estim.ldo 11r

contratação ou do item pertinente.

1-1.'12 QUALITICAÇÃOTECNICA

1.11.1 A licitar.rte deYerá apresentar:

a) Â testado(s) ou Decla lação dr. C'trpaciclade Técnica cle' bom desempenh<r anterior t'7ou .rttr.r I

em c()ntrato, fornecido por pessoa jurídica dt'direito público otr privado, que comPlove quc.')
LN
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licitarrte gerenciou ou esteja gerenciantlo a entrcga dos proclutos compatiVers [o
licrtado

b) »eCmnaçÀO de que a empresa dispõe de instalações, equipamentos, aparelh.r-

rnento e pessoal técnico adequado e clisponível para a realização do objeto da licitação, l,()
DENDO SER SANADA A QUALQUER TEMPO ESSA INTOR}VIAÇÀO,

11.13 Constatat-lo o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edit.rl, o licit.rrrtc

será tlt'clarado vencedor.

12. DO EN I

l2-1 A proposta final do licitante declarado vencedor tleverá ser encaminhada no pl.r,/()

de 02 (duas) horas, [mínimo de duas horas], a contar da solicitação do Pregoeiro no sistemil

eletrônico, e deverá:

12.1.1, Ser redigida em lingua portlrguesa, clatilografada ou digitada, em uma vi.r,

sem emendas, rasuras, cntrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2 Conter a indicação do banct-r, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

12.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consitlt,-

ração no decorrer da exccução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contr.r-

tada, se for o caso.

12.1.1 Todas as especificações do objeb contidas na proposta, tais como marca, nr(l

delo, tipo, fabricanie e procedência. vinculam a Contratada.

12.2 Os preços cleverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário t'm

algarismos e o virlor globalem algarismos e por extenso (art.5r'da Lei no 8.666193).

12.2.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os ;,rri-

meiros; no caso de c{ir.ergêr.rcia entre os valores numéricos e os valores expressos por e\te11s(),

prevalecerão estes últimos.

72.3 A oferta deverá ser firmc e prc'cisa, limitada, Íigorosamente, ao objeto dcste Edit.rl.

sem conter altemativas de;rrsç6 ou de qualqucr outra conclição quc induz.: o jrrlgamento a

mais de um resultado, sob f,ena de desclassi{icação.

12.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nâo sendo consi-

llerada aquela qur: rrão cçrrrt's;-ronda às especiiicações ali contidas ou que estabeleça r,ínculo i
proposta de outr«r licitante..
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Dccl.rrado o vencerlor e clecorrida a fast, tle regularização fiscal e tr
c clualificada como microtmpresa ou L]mpÍesa de peclueno porte, se fo

1 3.1

tant Í o caso, scrra cotle(,

rlido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifestc a intr.nçàrr

de rccorrer, cle forma motivada, isto e, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretcr, cle recorrt'r

e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

13.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro veriÍicar a temFestividar.lt' e a er.is-

têrrcia de motivação da intenção r1e recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundir-

nrt'ntadamente.

13.2.1 Nesse momento o I'regoeiro não aclentrará no mérito recursal, mas apenas verific.rr'.r

as conclicõt's rle acl missibilklatle do rr:curso.

13.2.2 A falta dc mauifestaÇão motivtrda do licitante quanto à irrtenção de recorrer importar,i

a tlccadência clessc d ireito.

13.2.3 Uma vez adrnitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de h'ês dras

para apreserltar as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitarrtes, dcsdc logr,.

intimaclos para, qucrendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, err.r

outros três rlias, qrrt começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendt>lhes asse-

guracla vista imediahr dos elemcntos inilispensáveis à defesa de se'us interesses.

13.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis dc'apror.'eit.r-

mento.

13.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos intercssados, no ende-

reço constantc neste Edital.

14.1 A sessão pública poclerá ser rt-'aberta:

1,1.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçâo de atos antei'i()r'e\

à realização da sessão pírblica precederlte ou enl que se.ia anulâda a própria sessio

pírblica, situaÇão cm que serâo repetidos os atos anulados e os que dele clePendanr.

74.1.2 Quanclo houver erro na aceitação cio preço melhor classificado ou rllilnrlr) r)

licitante doclarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrlrmento e(1ui\'.)-

lente ou não comprovar a regularização fiscal e trabaihista, nos termos clo art. -13, S Ir

da LC nlr "12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imcdiatanrcnte

posteriorcs ao encerramerlto da et.rpa de lances. 
>.

14.2 Todos os licitantr's remanescr'ntes cteverão ser convocados par;r acompanh.rr r n
sessão rea bt'rta.
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l+.2. I A convocaçâo se dará por meio do sistema eletrô rr ico ("chat"), de

Íase do procctl inlento licitàtório

AD Ç

15.1 t) ob.1eb da licitação será .rtljudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Prego-

eiro, c;rso não haja interposição rle recurso, ou peia autoridade competente, após a regular

decisâo dos recursos apresentados.

15.2 pós a fasc recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoriclade compc-

tente homologará o procecl irnento l icitatório.

l
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16.1 Não haverá erigência de garantia de exlrcução pâra it presente contratação

17.1 Homologaelo o resultado da Iicitação, tcrá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias útcis,

conlados a partir da tlata de sua convoc.rçàrr, para .rssirar a Ata dc Registrrr de Preços. err;,,

prazo de validade encontra-se nt:la fixado, sob pena de decair do direito à contrataçâo, senr

prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2 Alternativamentc à convocação para comparecer perante o tirgão ou entidade p.1ra a â:-

sinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminháJa para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, parâ (lue

seja assinada e devoh.'icla no Lrrazo rle 24 (vinte quatro) lroras, .r contar rla data e horas de st,u

recebimento.

77.211 pÍazo esti-rbelecido no sulritem antr-rior para assinatura da Ata cle Registro tlc. I'reço.

potlcrá ser prorrogado uma única vcz, por igual período, quarrdo solicitado pelo(s) Iicit.lnte(s)

r.enct'dor(s), durante o scu transcLlrso, e desde que rlevidamerrfe aceilo.

17.3 Serão Íormalizatlas tantas At.ls de Reliistro de l)reços quanto necessárias parir o re'gistro

de toclos os itens constantes no Termo de Rt'ft.rência, com a indicação do licitante vencedor, ,r

descrição do(s) item(ns), as respectivas quãntidades. prcços reuistrados t'clemais conclições.

17.{ Será inclr-ritlo na ata, sob a forma de anexo, o rcgistro dos licitantes que accitarem cot.r
os borrs ou prorlutos corn prcços igu.ris aos clo licitantc venceclor na sequência da cl..rssificaç.i.'
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tlo certame, excluído «r percentual refcrente à rnargenr de preferência, quar.rcl ()

atender aos requisitos previstos rro art. 3" da [.ei nu 8.666, de 7993:

17.5 A ARP terá valicla«1e de 12 (dozc) rlr:scs contados da sua .rssinatura

16.1 Ap«'rs a homologaçãtr da licitação, em scndo realizada a contrataçâo, será f irmado
'fermo de Corltrato ou t:mitido instrumento cquivâlentc.

18.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úrteis, corrtados a partir da data de srr,r

convocação, para assinar o Tt.rmo de Conkato ou aceitar instrumento equivalente, confornrt'

o caso (Notâ tlt Empenho/Cartâ Contrato/Autorização), sob pena de decair tlo direikr;\ con-

trataçâo, sem prcjuízo das sançôes previstas neste Edital.

18.2.1 Altemativamt'nte à convocação para compârecer perante o órgão ou entidade para .r

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração po-

derá encaminháJo para assinatura ou aceite da Adiudicatária, mediante correspondência pos-

tal com aviso de recebimento (AR) or.r meio t'letrônico, para que seja assina,-lo ou aceito no

prazo de 03. (três) dias, a contar da d..rta de seu recebimento.

18.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, pt,r

solicitação justi Íicacla clo atl jud icatário t' aceita peia Atl ministração.

18.3 O Aceite da Nota dc Empenl.ro ou clo instrumento equivalente, emitida à empres.r

at{judicacla, implica no reconht'cimento cle que:

I8.3.1 referida Nota t'st.i substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negóci<rs ali r.'

tabelecidtr as disposiçôes da Lei na 8.666, de '1993;

l8.3.2 a contratacla se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anex()s;

18.3.3 a contratâdã reeonhece que as hipótesc-s de rescisão sáo aquelas previstas nos nrtie, 'r
77 e 78 da Lei n1' 8.66(r/93 e rcconhece os direitos da Administração previstos nos artig()s 79 ('

80 da mcsma Lei.

18.4 O prazo de vigôncia cla contrirtação ó de l2 (doze) meses, prorrogável conforme prc-

visão no Art. 57, da Lei 8.666193, estabelecido no instrumento contratual ou no termo tle rei.-
rôncia.

l8.5 Previamente à contÍatação a Adrninistraçâo realizará consulta ao SICAF para identi-

ficar possível suspensão temporária dc participação em iicitação, no âmbito do r-írgão ou enti-

c1ade, proibição de contratar c(,m tr Poder Pírblico. bcrn como trcorrências impcditivas indirc-

tas, observado o disposto no art.29, r.la Instrução Ntlrmativa n" 3, de 26 de abril de 2018. e no.

termos rlo art.6'r, III, rü Lei n" 10.522, cle't9 de julho dc 2002, consulta prévia .ro CADIN,
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18.5..1 Nos casos em clue lrouver rrcccssitlade. de assinatura do instrument tr ()

t)-lforneccdor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cad astr
ônus, antes da contrataç.ão.

18.5.2 Na hipótese de irrcgularidade do registro no SICAF, o contratado deverá resulariz,rr

a sua situação per.rnte o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aprlic.rç.irr

clas penalidades previstas no edital e anexos.

18.6 Na assinatura do con trato ou da ata tlc registro de preços, será exigida a conrp«rr aca, 
'

clas condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser manticlas pekr licitantc

durante a vigência do contrato ou cla ata dt rcgistro de preços.

18.7 Na hipótese de o venceckrr tla licitação não comprovar as condições de habilitaçàt'
consignaclas no edital ou sc rccusar a assinar o contrato ou a ata de rcgistro de preços, a Ael-

ministração, sem prejuízo cl..r aplicaçào das sanções das demais cominações legais cabír,crs ;r

cssc licitantt., poderá convocar outro licitantc, respeitada a ordem cle classificrrção, para, apils

a compror,.rção dos roquisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documento:

complementares c., Íeita a nrgociação, assinar o contrato ou a ata de rt'gistro dc preços.

19.7 As regras acerca do reajustamento ou repactuação de preços, são as estabeleciclas rr.r

k'gislação que rege a matelria, serrdo rlnc aplica-se a presente contÍatação as rcgras prt'r,istas
na legislação para reajuste e revisão dos prcços registrados nos teÍmos da Lei no 8-666193.

OBIETO E DA FISCA

19.1 Os criterios de rectbirnento c aceitação do obleto e de fiscalização estâo previstos nrr

Termo de Referência.

20. DAS O ÀÇ DA

20.1 As obrigaçires dâ Contratante e da Contratada são as cstabelecidas no Termo t1e l{efc

rência, benr como rra ARP t'Contrato, os quais devem ser inter;rretados como complemerrtartr

t'ntre sí.

21. DO PACAMENTO

21.1 As regras acerca do pagamento são as estabeiecidas no Termo de Referência, anex«r a

este Ed ital. Or\

I

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENT}DO GERÂI
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22.1 Cometc infração administrativa, nos tcrÍnos da Lei r-ro 10.520, de 2002, o liC1 .ln adju-t',/

rl icatá rio quc.:

22.2 não assinar o termo de contr.rto ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando corr

vocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.2.1 nào assinar a ata dr'registro de preços, quando cabível;

22.2.2 apresentar documentação falsa;

22.2.3 dc.ixar dt'e.ntregar os documentos exigitlos no certame;

22.2.4 Ensejar o retardâmento da execução do objeto;

22.2.ã No mantiver a proposta;

22.2.6 Cometer fraude fiscal;

22.2.7 Comportar-se de modo inidôr.reo;

22-3 As sanções do ite'm acima tambem se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,

em pregão para registro (-le preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamerrte.

22.4 Consiclera-se comportamento iniclôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às colr-

dições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitarr-

tes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

22.5 O licitantciadjud icatário quc cometer ilualquer d.rs infraçties discriminaclas nos subitens

anteriores Íicará sujeito, scm prejr.rízo da rosponsabilidade civil e criminal, às seguintes sarr

çôes:

22.5.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como âquelas que não âcarretarem pr(-

iuízos significativos ao objeto dâ contratação;

22.5.2 Multa de 05. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do licitante;

».5.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidadt
administrativa pela qtral a Administraçâo I'ública opera e atua concretamente, pelo prazo dt'

até dois anos;

22.5.3 Impedinrento de licitar e de contratar com a União e descrcdenciamr'nto no SICAI', pelo

prazo de ató cinco anos;

a.l
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22.6 Declaração de inicloneidadc p.rra licitar ou contratar com a Adminis
quanto perdurarem os motivos tlcterminantt-s da punição ou até que seja prir
litação perante a própria .rutoridade que aplicou a penalidade, que será concedida srrmpre (lLl('

a Contratada ressarcir a Contratânte peios prcjuízos causados;

22.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamonte com as demais s.rnçt)es.

22.8 Se, durante o processo dr' aplicação cle penalidade, se houver indícios tle frrática t'k.

infração adnrinistrativa tipificada pela Lei nç 12.M6, de 1a de agosto de 2t)l3, como ato lesivt,

à adr.ninistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necess.:r-

rias à apuração da resporrsabilid.lde da empresa deverão ser remetirlas à autoridade compc-

tenlc, corÍl despacho funtlamentaclo, para ciência e decisão sobre a evcntual instatrração dt'

investigação preliminar ou Processo Administrativo cle Responsabilização - PAR.

229 A apuração c o julgamento das demais infrações administratir,'as não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeir.r nos termos da Lei n! 12.8.16,

de l') de agoskr de 201 3, seguirão sr:u rito normal na unidade administrativa.

22.10 O proccssamento tlo PAR não interfêre no seguimcnto regular dos processos adminis-

trativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública

Federal resultantes de ato lesivo eometido pôr pessoa jurídica, com ou sem.r participação tlo

agente público.

22.11 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causaclos pela condlrta

do licitante, a União ou Entidadc podcrá cobrar o valor remanescente judicialmente, conformc

artigo 419 do Código Civil.

22]2 A aplicaçâo de qualquer d.rs penalidades previstas realizar-se-á cm processo atlminr.
trativo que asseliurará o contr.rclitririo e a ampla defesa ao licitarrte/adjud icatário, observando-

se o procedimento previsto na Lei n'r 8.666, c-le 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1c)9').

22.13 A autoridade competentc, rra aplicação c{as sançôes, levará em consirleraçâo a gravirl.rdr'

da conduta tlo infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado i\ Adtninistla-

ção, obsen ado o princípio da proporcionalidade.

22.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.i5 As sançôes por atos pratic.rdos no decorrer da contratação estão prcvistas no 'l t'rmo dt,

Referência.
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23. t Após o encerramtnto da ctapa competitiva, os licitantes podc

pre ços ao valor da prop()sta do licitantc mais bem classificado.

23.2 A apresentação de novas propostas na lbrma deste item não prejudicará o resul-

tado do ccrtamr' em relação ao licitante melhor classificado.

23.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em vakrr igu.tl

ao do licitante vcncedor, cstes serão classiÍicadcls segundo a ordem da última propost.r

individual apresentada durante a fase competitiva.

23.4 Esta ordem de classificaçào dos licitantes registrados deverá sel respeitatla n.rs

contrataç(ies e somente serrá utilizada acaso o melhor colocado no certame não assinc

a ata ou tenha scu registro carrcclado r-ras hipóteses pre'vistas n<>s artigos 20 c. 21 do

Decreto n" 7.8921273.

24.1 Até 03 (três) c{ias úteis antes tla data designada para a abertura da sessão pública, clual-

quer pessoa potlerá irnpugnar este Edital.

24.2 A impugnaçâo podr.rá ser realizada por forma cletrônica, pelo e-mail cpl.Piracu-

rucag hotmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no en(lL'reço u'r,t,u'.Pi racuruc;r -

PI.pi.gov.br.

24.3 Caberá ao I)rcgoeiro, auxiliado pelos resporrstiveis pela elaboração deste Edital t'seu.
.rneros, decidir sobre a impugnação no prazo cte até dois dias úteis contados da data r{e recr.-

bimento da impugnação.

24.4 Acolhida a impugnação, scrá deÍinida e publicada nova data para a realização do cer-

tamê.

2.1.5 Os pcdidos clt: esclarecimertos refercntes a este processo licitat(irio deverão ser orrviaclos

ao I'regoeiro, ate 03 (três) tiias úteis anteriores à dat.r designacla parl abertura da sessâo pu-

blica, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois di.rs úteis,

corrtado da data de reccbimento r.'lo pedido, e poclerá requisitar subsídios formais aos respc,n-

sávcis pela elaboração do r'dital e dos alrexos.

21.7 As impupinações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos Previstos n()

certame.

24.ti A concessão de eieito suspertsi.;o à impugnaçâo r1 medit{a excepcional e deverá ser mo

tivac{a pelo pregot'iro, nos autos do process() tle licitação.
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24.9 As respostas âos pedidos dt: esclarecirnentos scrão divulgadas pclo sis

rrs participantes c a administraçào.

25. DAS GERAIS

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eietrônico.
25.2 Nào havendo expcdiente ou ocorrendo qualquer iato superveniente clue im-
pt'Ça a realização tlo certame na r-lata marcada, a sessão será automaticamente transft,-
rida para o primeiro dia úti1 subsequente, no mesmo horário anteriormente estalrelt'-
citio, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
25.3 Todas as rcferências de tempo no Edital, no aviso e dnrante a sessão pública
obserr.arão o horário de Brasíiia - DF.

25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar crros
rru falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validar.lc
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos. atri-
buindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, fazendo preva-
lecer a ampliação da disptLta, a busca da proposta mais vantajosa, a busca da verdacie

serviço e em homenagem ao prirrcípio do formalismo moderado.
25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrat.r-

ção.
25.6 As normas disciplinacloras da licitação serão sempre interpretadas em favor
tla ampliação da disputa entre os irlteressados, desde ilue nào comprometam o ínte-

rcsse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contra-
ta ç;it'r.
23.7 Os licitantes asslurlem todos os custos cle prcparação c apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenirum caso, responsável por esses clrstos,

independentementc da condução ou do resultadtr do processo licitatório.
25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos nesle Edital e seus Anexos, excluir-sc-

ai o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem ()s prazos enl

tlias de expediente na Administração.
25.9 O desatcndimento de cxigôncias formais não essenciais não importará o afas-

tamento do licitante, desde que seja possír.el o aproveitamento do ato, obsen'ados t,s

princípios da isonomia e do interesse ptiblico.
25.10 Em caso de divergênci.r cntre tlisposiçries deste Edital e de seus anexos ou de-

mais peças que compÕem o proccsso, prevalecerá as disposiçires lcgais aplicár'eis .r

materia.
25.11 O Edital está d ispor-ribilizar.lo, ntr integra, no endereçcr elt'trônico wivn,. Piracn-

ruca-Pl.pi.gov.br. BB, I'CE Pl . e tambem poderão ser lidos e/ou obtidos no endcreço

cpl.piracuruca({)hotmail.corll r1()s dias úteis, no horario da 7:30 ás 13:3Ll ltoras, uresmo
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)-( I,lPI nncuRUCA colttssÀcl pt,nu

endL.reço c periotlo r.rc tlual os autos do processo administrati \.O PT'

vista franqueada aos interessados.

25.-12 Intt'gram este Edital, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:
a) ANEXO I - Minuta de Termo de Contrato;
b) ANEXO II - Declaração de Fato Superveniente Impeditivo;
c) ANEXO III - Declaração de h-rexistência de Empregados Menores;
d) ANEXO IV - Declaraçào de Enquadramento;
e) ANEXO V - Modelo de Carta-Proposta para Fornecimento;

0 ANEXO VI - Minuta tle Ata .1e Rcsistro de Prcços;

g) ANEXO VII - Termo cle Refcrência

I'ilacuruca-Pl, 1 I de janeiro de 2023

Oziel Siltta Celestitro

Sec,,:tat'in Mutlicipal dc Atlnirtistrnçno e Fínnnçns

Gerercindor do Sistemt de Registro de Preços
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coMlssÀo PERMAN

( ()NT'ttÀ t'o euI I]Nt r t st cF.r IitrRAtvt o uuNtcÍpro DE PIRACURUCA-PI, poÍt IN Il,ttivít]Dt( ,

Í)i\ SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX E /\ r,\lPRF:S \
PI'IECAO EI,ETIIONICo I'AIt/\ o XXXXXXX,\XX

( ) N,ÍUNICIPIO DE PIRACURUCA-PVPI, pessoa juríclica de direito público interno, com seclt, n.r

\\XX\XXXXXX, Piracuruca PI, por intermedio da SECRETARIA MUNICIPAL xxxxxxxxxrx xL\). \.
corn seclc na rxxxxxxxxxxxxxxxx, Centro, C.N.P.J. nr xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nL.ste ato rePresentatlo |rc'lo
5r. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Secretario N'Íunicipal, donriciliado na Rua 

- 

nest.r

cidade, portallor t1a Carteira de Ir.lentidadc nll

,I

_l

SSP - PI, CPF n! n() uSO Ll,

inscrita no C.N.P.J.(lUF) soh rr n

compt lôncia que lhe Íoi atribuída regiu.rentalment(,, e, em sequência, designado sinrplesmerrte CO\
IRAI ANTE e, cle outro lado .r enrl-rc,;a 

-._estabolecida na cidade de à Íiua

.roresentou os docurnentos rxisidtrs rror lei. neste ato representado oor - c daolr-

por diante denominada simplesnre'nte CON'|RAI ADA, têm, entre si, justo e avençado e celebram, 1.,or'

força do presente' instrunrento, e enr conformidade com o disposto no artigo 60 e ss, da Lei n.'r 8.666/93,

CONTRATO para o x\x\xxxxxxxx xxxx\xxxxxsxx para alender as necessidades do municipio de Pi-

|acuruca-l'1, conforme esPt'cificaçôcs constantes do termo referente do edital, e da proposta da corltr.r-

tada, integrantes do procedimento licitattirio em epígrafe, conforme estabelecido no pregão Eletrônico
()\x/201x e Processo nr xx\\xxx\xxx/201 x; crbsen,adas as disposições da Lei n" 10.520, de 17 de julho Lle

2002, publicada r1o D.O.U de 18 de julho cle 2002, e alteraçôes posteriores; pelos Decretos rr'r 3.555, dr'

0tl/08/2000, publicado no l).O.U. de 09/08i2000, Decreto n" 7.892,i13, bem como o Dccrelo Municipal n

0013//2013,e suhsidiarianrtnte pela l-ei n.1'6.ti66l93, <1e27106193, mediante as seguintes cláusul;rs e corr-

diçôes:

l.l Corrtrataçào cle entprtsa paÍâ iornecin'ronto parcr,laclo dc destiu.rdos a

cl Lrt.

do N4unicipio de Piracuruca-l'1, conforme especificaçoes e de,mais exigi'ncias previst.r.

|rcste edital e seus anexo§, como sc aqui esti\ (-ssenr transcrilo-s

lOsprotlutos,.lcr(,ràose[.rntreqrresc]eacoLdoconrastrecessi.ladt'sdaPltEl:ElTUIt.\NlUNl('ll-\l-l)l
I'IR,,\CU ItUCÀ-I'I.

1.2 A CONTRATADA fica obri;;ada a ac!,itar, nas mesmas condições contratuais os acrescintos or-r srr-

pressôes que se fizerem no obieto contÍatual até 25",6 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado,

nos ternros do artigo 65, § 1", da Lei Fedelal n.! 8-666/93 e suas alteÍaçôes posteriores.

1.3 A CONTRATADA ext't'utará os folnr.cimentos rigorosamente de acordc, com os prazos (, term()s

deste contrato e documenlos dek' integr.rntes.

(or\

i_ (E (

oBruToUSULÁLAC

o.

AN'[X() I - MINL, I A D() COI'\TRA tO N'_/_ _

CLÁUSULA SEGUNDA - (j(]NDIÇÔES E PRAZOS ]qT F{»INI]CI§{ENTO DO OtsJETO
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l. I A autorizaç.io c]e fornecinrcrrto ser;i de ürh-,ira resFonsabilid;rcle e iniciativa
NICIP?\l- DE PIRACURUCA-PI, atraves da se*etaria rr:quisitante, cabendo à mes

rocráticos indispensávtis a uma regular adnrinistração.

2. i\ c(nrtratada ficará obrigada a Íazt,r a entrega clo serviço cluando requisitado n() prazo niá\ir'r() dc (r-l

(fufu1 clias, cortlados a p.rrtir da enrissrio c cnvio.la Ordc'm de Fornecimento.

3. A r:ntrega do objeto desta licitaçào dt'r't:rá scr ieita nrr Iocal a sel indicado pel..r contratanie, .()r'rr,1r!l(r

pol Conta da (i)ntratadà as dcspesas dc, enrbalager,)1, seguros, tÍânsporte, tritrlutos, encaÍÍIos tÍabalhistas

c l.rer idenciários decorrt'ntcs clo iorn c.inrr, r'r to e./ou substituiçôes indicrclas pel.r eqrril., (rlr l(,s\().r (1c

'iglr.rcl.r para reccbimcnlo,

i O ()Lrjeto dr:st.r Iicit;rç.io seró rccebidr, !.rrovisoriamentt', caso se aotlstJtc real nt,cessid.rde, n() l,)!.rl ,

r,ncler(,ç() inclicaclos pcl.r contrat.rnte, parr vcriiicação da coi-rfornridadr. d0 objeto com as condições, e'

Pqcitic.rçries e t'rigênci.rs do t,elit.rl.

5. ['or ocasião r-]a entleg.r, a Contratada cleverá descrevtr nc ac.r'r'r Prova n t(, respcctivo, a data, o rr<llrrr,, o

(.argo, a assinatura e o nLrnrero do llt.cistre Ctral (RCl) ou crutro clocunlellto de identificação oiiçial tlr.
ren,iclor do ( ontrat.rric respolrsiiyl,l l-elo recebilnento.

6. Constat.rclas irregrrlaridadc,s no obie,kr contratual, o Contratarlte poderii:

6.1. Se clisser respeito à especificaçio, rejeitá-lo no tr:rdo ou em parte, deternrinando sua substitui-

çào oLr rescindindo a contrataçio, senr prejuizo das pen.rliclades cabír'eis;

6.1.1. Na hipritese cle substitLrição, a Contriltada cievcrá Iazê-la em conÍornridadc conr a inclicac.i,.r

da Administração, no prazo márimo de - (

mantido o preço inicialmente rontÍatado;

L..2. Se disser respeito à diferença dt, quantidade ou de partes, determinar sua complementaçào ou

rescindir a contratação, sc'm prejuízo das penalidades cabíveis;

b.2.1- Na hipótese rt' conr plenrer laÇào, a Contratada deverá fazê-la enr conformidadc, com a indica'

ção clo Contratarlte, no prazo rráxirno c1t,

escrito, marltido o preço inicialnrt'nte contratado.

6.3. Outro pr67e poderá sel acor'<lacio, desde que não reste prejuízos para a Administraçâo.

7. L) rt cebimento do obleto dar-sr'á dr'finitivanrente uma vez veriiicado o atendimento inte8ral da .1u,rn

tidadt, c'das especificaçôcs contratadas, nrediante'l'crnro c1e liecebimento Definitivo ou [it'cibo, iirmado
pelo servidor rc,sponsár,el ou equipe designada.

8- O quantitativo dos produtos fixados Termo de Referência nâo obriga a Administração a arltluirir o

totai (,stimado, nâo existindo clirr.ito adquirido quanto ao fbrnecimento integral das quantidades des-

critas.

9. O transporte do trator. até o !ocal de execucão do serviço, será providenciado pela CONTRATADA.
às suas exoensas e Íiscos. dentro de prazos e condicôes estabelecidas no ContÍato,

10. Será (-le inteira responsabili.lacle i1.r ( ()N-l ltr\TAi)l\ qttlisquer clartos ou pcttlas oc,.rtridas (ot'tr os

matcri.'ris dur.'lutr. o transportc, cahentlo a este pr-o\.idenalnr sua slrb5tiluiçào senr quais.lr.rer ônrrs Para

, contddos da ntltiÍicaçào por t'serito

-- contâdos da rrt-rtificaç.'ro por

t'r.-c\
:
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.r I'ItIfEl fUItA, nào reprc'ser]tando cstas substituições razâo para prorrogação dos

nrt'nlô r,stabr.lpcidor: npstê Contrato.

I I . A CON-lltA IAI)A assume intesÍal responsahilidade pela adoção de todas as nredidas dr !i('gu rnn!. i
necessárias para a txecuçào do obieb.

l. O valor rlobal do presente CON1'RATO e de RS 

--- 
(-), pir r.r krrlr, ,,

ptrioclo de sua vigência, confornre valores êxpressos na proposta vencedora do lote xx.

US

I As dt'spesas correrào pol conta de recurstls oritrrrdos, confoune scgtre

XXXXXXXXXXXXXXX xxÀx, xxxx, tÀx\, xxxx \ \\xx\\\xl-\x\\x\

l. Para efeito tle pugamerrto, a conlralada encaminhará à SECI{ETAÍtlA NíLTNICIPAL DE FINANÇAS,

opós o atendirnento de c.rda pt'dido, rccluerimento solicitando o pagamento devidamente acompanhaclo

ria lâtura/nota fiscal devidanrente atcstada pelo sctor rtqLtisitante e copia da Nota de Fimpenho.

2. Os pagamentos serão efetuarlos no prazo de até 30 ítrinla) dias, contados da data de entradi do rt'
querimento e iatura-recitn no protocolo do órgào/ente contratantg ou em outro prazo que poderá íic.rr

aiustado com o contratante, inclusivt'tluanto aos [ra rceia Ír]entos.

3. As notas fiscais/faturas que apreser'rtarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devid.ls

corÍeça)es.

4. C)s pagamentos serào feitos atraves de transÍerência bancária na conta correr]te da contratada, quc

deverá indicar a instituiçâo bancária, a6;ência, localidade, conta corrente, para que seja feito o cÍitório

correspondente. Estas informações devern constar da nota fiscal ou nota fiscal/fatura.

5. Consoante disposto no Art. 40, XIV alineas c" e "d" r1a Lei ne 8.666193, nos pagamentos realiza.los

filra do prazo máximo fixado no itenr 2 acima, poderâo incidir juros e coÍreções na Íorma pre'r,ista na

legislaçào.

5.1 No caso de eventual .rtraso de p.rtamento, e mediante pedido da CONTRA'I ADA, o valor dcvicltr

scrá atualizado finânceiranlento, desd('a data a qrre o mcsn-lo se refc'ria ate a data do efetivo pagamentí).

f.elo Ír.rdict clt' Preços ao Consunridor ,Amplo - IPCr\.

5.2 No caso de incorrc'ção nos tltrcumentos apresentados, inciusive na Nota Fiscal/Fatura, serào estes

restituidos a (-ON l ÍlA I ADA para as.oreç(:)es solicitadas, não respondendo o MunicÍpio por quaisqu.'t

ttncalg()s r!.sult.lntr's de atrasos na Iiquidaçào dos p.ltanlento:' corres[)ondelltes. CO
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ias c{e obrica

( l,l

5.3 A contratada nào rcct berá pagametlto cnqurnto houvcr pendênc

impostas em virtude dc penalidades ou inad iorplcmento. Cessadas

retomados senr que h.rja qualquer direito a atualizaçâo monetária.

estas causils, ()s

6. Para efeito de paganrento, a CON'l Rr|l ÀDA dcverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

i) Certidào Negativa de Débitos CNDT;

b1 Ccrticlão de Rt-gularidade clo Fundo de Carantia por Tempo de Scn,iço - FCTS

(') Certidão cle Regularidade Fiscal com as Fazendas: Federal, N{unicipal e Estadual.

7. O presente Contràto terá vigência a partir de sua assinatura e plena eficácia a partir da publicaçiio ri('
:'eu extrato no Diário Oficial dos \'[unicípios, conr duração de 12 (doze) rneses, contados da sua assirr.r

tLlra, porlendo ser prorrogado nos casos àutorizados na Lei Federal 8.6(ú/93 e suas alteraçôes posteriort,.
se for o casr'1.

l. Zelar pela Iiel execuçào do aiuste contratual, utilizando-se de todos os recursos materiais e hrrrnanrrs

necessários para tanto.

2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos, causados à CON'IRA'ÍAN IE ou a terceiros, por'

clolo ou culpa, rra execuçào do contrato, benr como, por qualquer que vtnlta a scr causados por seus

prepostos, en.r idônticas hip<iteses.

3. Arcar com todas as dcsl.resas diretas e/orr indiretas rclacionadas com a exccuçào do obieto da contr.r-

tação, tais como: Transporte, frete, carsa e descarga, na forma da legislaç.lo vigcnte,

4. Manter-se durar'rte toda à execuçào do contrato, enr cornpatibi lidad e conr as denrais obrigações assLr-

nric1.rs, todas as condiçt-x,s de habilitaçào e qualificação eri6iidas na licitaçào que clarâo origem ao con

trafo.

5. A CONTRATADA com prometer-se-á .r dâr' total garantia quânto a qualidtrtle'dos materia is/prod u tos,'

sefl.iços fonecidr)s, benr como, efc.tuar a substituição imedjata, e totalmente às suas expensas de qual-

quer seÍviço L.ntregr.rt- conrprovadamente inutilizá\,e1.

6. Correrão por colrta da CONI'RATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, enca|go.

trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da entrega e cla própria aquisição tlos

nrateriais/produtos/ serviços, respondendo pc'los mesr.nos nos ternlos do art. 71 da Lei n" 8.666,/93 corn

suas alterações;

7. Carantir os preços cotados pelo periodo de (',0 (sessenta) dias;

[t. Não transfe'rir a outÍem, no todo ou eln partr, () contÍato, sem previa e expressa anuência da CO\-
TRATANTE;

9. Assunr ir inteira rcsPonsatriliclade pela ert,L:rrç:lo (1o contraro e eletuá los rlt'a,. orclo com as especifi(.i-
(-ões constantes (ia proposta c/'()Ll instlr,rr,Ôes do rotltr.rl():

I 0. Comunic.rr ime'cliat,r nrL,nt(', lror Ê]scrito, .l C()N-t RA I.AN-t E, atraves cla iiscalizaç'iio clo contrafo, r'lu.r I

(lucr anornral irladt' vt.rif icacl;;
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I 1. R.csponrtt l civ il c 
[T tna lmen te' por quaisquer danos mati:riais ou pesso,r is oc.rsiorr.r

çào c/ou a tc.rct-irrs, por seus empregâdos dolosa ou culposamente;

12. Iiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhg integralmente o ônus ciecor-

rente, independentenrente da fiscalizaçâo exercida pela CONTRATANTE;

I3. Arcar com eventuais prcjuízos causados à CON-|RAT,ANTE e/ou a terceiros, prot,ocados pLl' inoli,
ciência ou irregularidadt' cometida por ser-rs empregados ou prepostos, na execuçào do contrato.

l.l. lndicar à CON1 RATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber conrLlticit-

çôes oLr transmiti-las ao executor do contrato conf()rntc estabelecido no art. 68 cla Lei n" 8.666/93;

I5. Informar rra proposta a razão social, CN[J, t'nclereço completo, bem corrro o número de sua cont.r, r,

nonre do banco e a respecti\ra agêntia oncle clcseja receber seus creditos;

16. Enr nenhuma hip.xi1s5s, veicular publicidade ou qualquer outra inforrrração à cerca das atir.idadt's
obieto do contrato, se,nr prtivia autorização da CONIRATAN'fE;

I7. Assumir todils e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por pr,..-

juízos ávidos c. origirraclos da execuçào do Contrato, e que sejam ajuizados contra a CC)NTRATAN-I Ir,

por terceiros;

19. Submt-ter-sr' a m.ris .rrrpla fiscalizaçâo da CONTRAI'ANTE, por meio dr.. sous ficais/gestores a clual-

quer epoca dtrrante.r r igôncia do Contrato, a qual poderá ser eÍetuada nas dc'pendências da CONTIiT\-
fADA, tudo isto visancle o rigoroso curnprinrento das obrigaçôes contratuais.

1. Proporcionar toclas as f.rciliclades para grr(.o i()nrL,cccl(rr possa cunrprir suas oLrrisa!:ões dentltr ilr'
normas c. conrliçôcs doste pr(x-(.dimenlo, inclicanctr os locais para prestaçào <-ltr sclviço.

2 Rejeitar, no todr> ou (.r'n Parte, os nrateri.ris,/Pr'oclutos/ serr iços entregu(.s ern tlcsaccrrdo con as ohl
gaçô,..s assu tn idas p('l() li)n1(,ced(ir;

I Fletuar o p.rganrer'rt() nils r:rrncliçries pactuad.l\;

J (-otrlttnicar.r t'nt[rrt's,t sobre;-r.tssÍicis irrt'gtrlariclades crbservadas rtos nr.rtetiais/produtos,/st'rr iL.,-

r,,f ne. id(rs, ['ara i rrr,'.1 i.rr.r rLrh't itrr ii,jo;

i Veriiic.rr a regrrlrrirlaclt,clt rtccrihiurcnto rlos encalgos sociais e lriblltiirios ilr'1tes de cada pagilltlnl(,,

(, NIarriÍr'star-st'forrl.rlnrcnte eln todos o-§ irtos r('lati\'os a execuçào do contrilt(r, tnr cspecial, lpiic,r5i,
.1t' sançõr's t, .rltcra\ões (io nresliro;

7 Àpljç.11 s.rnçot's lrlnrinistrativa\.lualr.lo ie [i/orcnr ncÇesáriai, aptis o clireito da amprla clcits,t .,.1,,

contraclitório-

Nào havcrá rcariLlste cie preços drrrantc a vigência do conhàto, s lvo nos casos autrlrizadrrs irrrI
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9.3.1 Advertência

8.2 Os preços pelnlaneccrào válidos por uur período de um ano, após este pía
du5. oh5er\ ando os indices oficiais.

8.3 Eventual solicitaçào de reequilíbrio Econômico-Financeirô do contrato §erá analisada conso-

ante es pressupostos da 'I'eoria da lmprer,,isâo, nos termos como dispôe o artigo 65, irrciso II, alírrea "r1"

da l.ei n! 8.666/93.

8.4 Antes de deconido 12 (doze) meses da apresentação da proposta o preço aiustad() poclera sti
revisado desde que reste comprovaria a ocorrôncia de quaisquer das hipóteses previstas na alínta "c1",

do inciso II, do art. 65. da l,ei na E.666/93.

9.1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, der.idamente comprovâdos o descumprimento
pela CONTRATADA de suas obrigações ou a iníringência de preceitos iegais implicarão, seglrndo a

gra,,,idade da Íalta, na aplicaçào das seguinles Penalida<les:

9.2. A recusa injustificada da licitante Vencedora em âpresentar novâ proposta após a rodada de lances,

apresentar proposta final enr desconformidade com as especiÍicaçôes e preços registrados, nâo compa-

recer para assinar o contrato, bem colno não aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo

estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrlgação assumida, sujei

tando a as penalidades legal estabelecidas.

9.3. No caso de âtraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a PREFFII-
'IURA MUNICIPAL I)E PIRACURUCAJ'I, poderá, garantida a prér,ia defesa, aplicar à licitante vence-

dora as seguintes sanções:

ao rca

9.3.2. Multa de 0,3'l" (três décir.nos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacorrl{)

com o proposto e o estabelecido neste Edital, ate o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor tota I

da nota de empenho, recolhida no prazo rnáximo de 'l5 (quinze) dias uma vez comunicada oficialmtnte.

9.3.3. Multa dc 10% (dez por cento) sobre o valor total cla nota de empenho, no caso de inexecução tot.r I

ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicâção oficial.

9.3.4. Suspensão temporária de participar em licitaçào e inrpedirnento de contratar com a AdministÍacao

Í'ública Municipal, pelo pÍazo de até 02 (dois) anos.

9.4. Declaraçâo de inidoneiclacle para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal en-

quanto perdurarem os motivos detcrmilrantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaÇào pe-

rante a própria âutoridacle que aplicou a Denalidade, que será concedida sempre que a licitante ressar,-ir

a PREFEII'URA MUNICIPAL DE PIRACUTTUCA-PI, pelos piejuízos resultântes e depois de decorrido

o prilzo da sanç;io aplicada com base no subjtem anterior.

9.5- As multas a que se refelem os slibitens anteriores serào descont;rdas clos pagarnentes devirlos pela

PREFEIl'URA NÍUNIC:IPAl. IIE PiiiACtTRUCA-PI, ou cobradas diretamente cla empre'sa, amigár,e] otl

jtrdicialmentt, e poderão ser apiicadas cumulativamente colrl as ,.lemais sanções previstas nestc tópic(,.

r--l
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9.6. r\ aplicação das perralidades será 1,rt'cedida da conct'ssâo da oportunidade de

Irartt,clo vencedor or.r acijudicatário, na forma da I-ei.

E:\-TE Dtl t. t,l

pl ,1

!

9.7. () c<rntrato poderá ser rescindido nos termos do quc, dispÕe os artigos 77 e 79 da [-ei l]eclcral n'
?t.b66/() \ (' suas re\p(.cti\,'r\ âlteraçô(.s.

9.tt. As penalidades pecuniárias serào, scmpre que possivel e independentemente de qualqut,r dviso oLr

notificaçào judicial ou extrajudicial, descontadas dos créditos da CON IRATADA ou, se for o caso, co-

bradas administrativa ou jrr d icia lnrente, Farântidos o contraditório e a anrpla defesa.

9.9. Âpris a aplicaçào dt'qualquer pcnalidade prevista nest!, capítulo, realizar-se-á comunicaçào t'scritir

.-r t,nr;.rrr-,sa e publicaçâo no Órgio de- tmprensa Oficial (excluidas as penalirlades cie advertênci.l l: mLrlta

dc nr..rra), corrtando o fundamento lt-gal cla ptrnição.

9. l0 Qur.rn, convocado dL.ntro do prazo tle validade da sua proposta, não ce,lebrar o contrato, deixar rle

entlcgar ou apresr.ntaí documentaçâo falsa exigida para o certânre, enseiar o fctardamento da execuçr,'

clt, scu obj€to, nào rr].lntivl]r a proposta, falhar ou fraurlar n.r execuçào do contrato, conrportar-se dc

nror,lo inidôneo ou con'l('tor fraude iiscal, ficará impediclo de licitar e contratar com a União, listact,s,

f)istlito Federal ou Mtrnicil.rios e, será descredencíaclo no Cadastro Municipal de fornect-dores, ou nos

siste,rras c1t, cadastranrerrto de fornectdores a que se refere o inciso XIV do art.4" da Lei 10.520i02, pelo

prazo dt'attt 05 (cinco) anos, seÍl prejuízo das multas prer.istas em edital e no contrato c das demais

conrirrações legais.

10.1 Irica designado o sc'rvidor portador do RC de no col]-ro o B('stor do

p[r'scnte Contrato, o rlltal acornpanh.rrii a txecuçâo clo forttr.'cit]tento,

I 1 . 1 A inexecução k)ta I ou parcial d o contrato poder'á enseiar, além das perra Iidades específ icas, a srr.r

rescisiio com as consequôncias contratuais e legais.

Í1.2. Constituclr motivo ilc rescisão. os el('n.ados nos artiÊos 77 e 78 cl.r Lt'i litderal 8.666,/93, cttnr r'.'r1-r

ç.r() .rtuilizad.r pcla Lci lt.llS3/9-i.

11.3. ,,\ resL:isào d(r c()ntrlto sc dará rr,r iorrna t:siiptrlarJ; (' prL'\ista cm lei (;1rt. 79, e seguitttes, tla Lt':

ii.666/q3).

I 2.I À CIONI-RATADA responde civ il c crininalnrente, Por todos os danos, perclas e preju ízos <;ue, ;.,rr
dolo ou culpa, no cumprinrento do contrato, venha, direta ou indiretamente, provocar eLI callsar .r()

CON IITATANTE ou a terceiros. corretrdo às suas expensas, sem qualquer ônus para o CONfR,A-

T'AN'I Fl, o ressarcimcnto ou indeniz;rt,âo pt'los darros ou prejuízos causados.

C\,1

cô,
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAçÃO

CLÁUSULÁ D$CIMA PRINÍEIRA - DA RESCISAO CONTRA?UAL

CI-AUSULA DECTN{A SEGUNDA - DA RESPONSABIT IDADE

CLÁUSULA DÉCIMA TIRCEIRA - DÁS DISPOSIÇÕTS GEXAIS
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I3. I Faz parte deste Contrato, o editrl do Prtgào Eletrônico N! 0 /_, I'r
e selrs aÍrexos e a prol.,osta da contratada, con]o se aqui estiv

PI nnCuRL,CÂ

tiyo n!

crik)s.

àD\

2'')

QUARTA-

1-1.1 I;ica eltito o foro de Piracuruca-PI, Estado do Piauí, ;.rara dirimir os conflitos que possanr .r11r,il rl.r

t xr.cuçào do presente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, r'e'nurrci.rnrlrr-

se a qualquer outÍo, por mais privilegiado que o seja.

l {.2 ()s casos om issos serâo decididos pclr Ati ministraçâo CONTRA-I ANTE.

14.3 E pror assim estarenr justas r: CONTIIAI,,\DAS, assinâm o presente contrato em 04 (quatro) \ ias.lr
igual teor e forma, para um só efeikr, na presença de duas testemunhas, para que produza se.us iuridicos
e legais efeitos.

Piracuruca-['1, xx de xxxxxxxxxx de xxxxx
xxx§xxxxxxxxxx)o(x§,rxxx

CONTRATANTE
Sec. lvlun. de xxxxxxxxxxxxxxxxxx

xrxxxxxxxxxxxx
CONTRATADO
Xxxxxxxxxxxxx

TESTEMU NHAS

1) RC/CPT-

ItÇCPI.

CO
cn
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PREGAO ELETRONICO N". OO1/2023. CPL/P\,IF
(PROCESSO ADMINISTRATIVO NA (001.00119622022)

DE }IABII-ITACAO

lNonre cla Fmpresa), CNP}MI- N! (xrx), sediada (Endert,ço Completo), declara, sob as penas cla Lei,

que.rte a prcsente data inexistem [atos impeditivos para sua habilitaçào no presente processo, cier']t!'d.l

obrigatoriedade de dt'cla rar ocorrências postL'riores.

(l.ocal e Data)

(Nonre e Núnrt'ro tia ( artcira de lrlerrtit.lade do I)(,clarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa prcponente e carimbad.r

com o número do CNPJ.

si-
aô
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ANEXO ril MODELO DE DECLARAçÃO nr nveXrsrÊNCr A DE EMPREGADOS ML.
NORES

PREGAO ELETRONICO N'. OO]/2023- CPL/PN,í}.
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N' (OO].OOT1 96212022)

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N!, sediada, (Endereço Conrpleto) Declaro que não possuinxrs, enr

nosso Quadro dc Ptssoal, empregados rnenores de 18 (dezoito) anos e'm trabalho noturno, perigoso otr

irrsalubre e enr qualqut'r trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos, enr observância à Lei Federal n'r 9.8i4, de 27.10.99, que altera a [.ei n"

8666193.

( [.ocal e. I)ata)

(Nonre c, Númt,ro c1a Carteira de [dentidade do l)eclararrteJ

OBS.: 1) Flstá declaraçâo deverá st'r t,mitida enr papel timbrado da cnrprcsa proponente t'carinrbada

conr o núrrero do CNPJ.

21 Se a empresa licitantt, possirir nrcnores tlc l4 anos;rpr,.'nclizt's clc'r,r'rá .lt'clarar essa concliçzio

CN

I

\



COMISSÀO Pf:RMAN

PITECAO ELETRONICO NA. OOO1/2023- CPL/PMF
(PROCESSO ADMINISTRATIVO NO (OO1.OOII96Z2022)

(Norne da Empresa), CNPJ/MF Na, sediacla, (Endereço Completo) Declaro (amos) paÍa todos
os fins de direito, t,spcci ficamente para Participação tle licitação na modalidade de pregào, qrrc
estou (amos) sob o regime cle nricroempresa ou empresa de pequelto porte, paÍa efeito do dis-
posto na Lei Complementar 123, de 14 de tiezembro de 2006.

(Local e Dat.r)

(Nomc e Número tla C.rrtcira dt'lclentidade do Dtclirrante

PI RncURUCA l'l
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ANEXO MODELO DEDECLARAÇÃO DE ENQUÁpRArV{ENTO EMREGr}íE DF
TRIBUTAÇÃO DE MICRO EN{PRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Nr\ I{IPOTESE DO LICITANTE SEB, IÀ,{A ME OU EPP)



Pr nncr.;nucA CoMISSAO PTIiMANI]

rRgcÂo ErrrRôrurco N". 0001/2023- cpL/pMF
(PROCESSO ADMINISTRATTVO N0 (00r.00119622022)

A Secretaria de Administração c Planejantento do Mr.rnicípio de Piracuruca-l)1.

Prezados Senhores,

Ref-: PREGÃO f lffnÔrutco no 0Xí20)O( - Con.rissâo Pelnranente de Licitação - Carta-Propost.r !i.
l:ornecirnento.
Apresentanos nossa proposlr [)ara forll(,cimento dos ltens abaixo discriminados, conforme Anex<, I,

que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.
1. IDENTIFICACÀO OO COT'ICORRENTE:
RAZAO S(X]IAI,:
CNI'J C INSCRTÇÀO F]S'I'A[)UAL:
REPtttiSENTANTts tJ CARCO:
CAR] lllRA LrE IDF.N'I IDADI l'l CI't:
E NDFiÍ{LiÇC) e TÍi l.ti FONE:

AGÊNCIA e N., DA CONT,A I}ANCÁRIA
I. CONDICÕES GERAIS

2.7. A proponcnte declara conhecer os termos do instrumento convocatório que Íege a presentr,

licitaçiio.

PREÇC)

Valor total da proposta: RS (por extenso)

" Descrever o item conforme especificações detalhadas no Termo de Re[erência

2-2. A proposta terá validade de 60 (sessolta) dias, a partir da data de abt'rtura do Pregão.

2.3. O [)razo de Entlega é de 03(três) dias corridos, a partir da emissào da nola de empenho, poden(]()

ser prorrogado por igual peliodo desde rlue a justificativa apresentada pela licitante st'ja acatada f.t'l.r
contratantc'.

2.4. O preço proposto acima contempla todas as desprsas necessárias ao pleno fomecimr'nto, tais cotrto

os encarÍlos (obrigaçóts sociais, impostos, ta\as etc.), cotados separados e irrcidentes sobre â presLl\-.i(,

dt protlutos

.local e data

assiuatu r.1

(O85.; REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
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ANEXO V MODELO DE CARTA-PROPOSTA PÁâA IXECUCÃO DOS



PRECAO ELETRONICO N", OOO]/2023 - CPL/PMF
(PROCESSO ADMtNTSTRATtVO No (001.0011962/2022)

i\os ( ) cte

repre.errtrclo I'r'lo Si'nllor

COMISSAO PER]VlANt-

(nacionaliclaclr,1,

e R(l i.r" si nr p-r I 1'511 1i'11 1.'

conforme especiiicações mírrimas defi:ridas no

destinac-ios .r

ruca-PÍ, Iriaui, atÍavés da Secretaria lvlunicipal dr. xxxxx, e de outro a empresa

com st.clc na

de 2023 (dois mil c vinte), prescntes de um lado o Municípi,r dt l'iracrr-

inscrita no CNPTMF soh o n'

(estado cjvil), (plofissão), portador do CPF n'l

denominado FORNECEDOR, íirmairr .r presente A ['A DF] RIIGISTITO DE PIIEÇO(S), conforme dccisà,r-

exarada no Processo Licitatório n" 001.000XXX/20XX, referente ao Pregâo El€tÍônico no 0XX/20)O( para

Registro de Preço(s) por um petÍodo de 12 (doze) meses para Registro de preços, parâ

Anexo I - do Terrno de lleÍerência, tudo, em conformidade nos telmos da Lei n! 10.520, de 17 de julho

de 2002, do Decreto nq 10.024, de 2{) de setembro de 2019, do Decreto nQ7.746,de05 de jurrhodt,20l2,

do Decrr.to nq 789] de23 dr: jant iro e 2013, da Instrução Normativa SLTVMP ne01, de 19 de jar.reiro dt,

2010, da lnstrução Normativa Sl.CtiS/MP na 03, de 26 cie abril, de 2018, da Lei Complementar n' 123, de

I4 de dezembro dt' 2006, da Lei n'r 11.,188, de 15 de junho c1e 2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro

de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei na 8.666, de 2l de junho de' 1993, e as exigências estabele-

ci.las neste Edital.

1.1. Contratâçào de emprcsa para fofllecimcnto parcclado de -_

rleste edital e seus anexos, como se aqui estivessem transcritos;

1.2. A existência de preços registrados não impede que a Administração efetue compras, sempre quc

julgar conveniente e opoÍtuno, por meio de processo iicitatório especítico, ou direLamente, respeitando

o disposto em lei e assegurado o direito de preferência ao beneliciário do presente Registro em igual

dade de condiçôes.

2.1. O preço relaiivo ao objeto encontra-se especificado abài{o.

2.2.0s preços propostos seÍão considerados completos e âbrângem todos os encarÉios de natuÍeza iri-
butária, social, previclenciária, de aclministraçào, lucros, transportes de st'rviço, de pessoal e r1ualqu,.:r

elrtra despesa não especificada no Editai e seus Anexos.

do lvlur.ricípio de Piracuruca-Pl, conforme especificaçôes e demais exigêrrcias pÍevisto5

2.3. A expectativa mínima de consurno durante a vigêr.rcia da Ata e de 40% do quantitativo total estiptL-

lado.
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I-IRncuRUCA COMiSSAo PEI(MANI

3.1. O criterio de'reajuste, que der.erá retratâr a r-aria1:âo eietiva do custo de produçã(), a

ção de índices específicos ou setoria;s, destle a data prevista para apresentaçâo da proposta ou do ()rça-

mento a que essa proposta se referir até a data do adimplernento de cada parcela;

3.2. Durante a vigência da AIiP os preços se manterâo Íixos e irreajustáveis, salvo os casos constant(.5

na legislação, para restabclecer as concliçt-res e o equilibrio econômico íinanceiro da contr.ltaçào, Llc

vcnclo ser aplicadas as disposiçôes legais que regem os rcaiustes, revisôes ou repactuações dos ;.r1ç'çet

registrados.

3.3 Ei,entual solicitaçâo de ret-'quilíbrio Econôrnico-Financeiro do contrâto será analisatla con-
soante os prcssupostos prcvistos n.r [-ci r.r" 8.666193, bem como nas demais normas apliciivt.is
.r contratação.

4. DOs PRAZOS

4.1 A Ata rle ltegistro de Prr'ços, ora firmada entre a SECIIETAIIIA MUNICIPAL DE ----------- DI,l PIRA-

CURUCA-Pt, e a(s) Detentora(s), terá validade de 12 (doze) meses, a partir da publicaçâo no IX)NÍ.
podendo ser prorrogada, por até idêntico período, desde que haja interesse da Administraçào t'act,it.r-

ção das partes conforme.

5.1. O(s) fornecimento(s) decorrente(s) da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, será (âo) Íormali-

zado(s) mediante a emissào e entrega, ao FORNECEDOR, do Empenho de Contpras e,/ou Contrato dt'
[,ornecimento;

5,2. Cada fornecimento deverá ser efetuatlo mediante orclem escrita da unidade requisitante do ANI-.r-

ENTE, a qual deverá conter os seguintt's dados: data, r,alor unitário do produto, quantidade pretenditla

local para entÍeÍja, carimbo t assinatura clo responsár,el.

5.3. O objeto cieverá ser cntregue no prazo de até 03fu!s)Lügsrprrt!o!;- contados da data de rccebi

mento, pelo FOITNECED()R, dr:, F-mpenho de Compras r'/or.r Contrato de fomecimento, e serào aconr-

l.ranhados tla Nota Fisc.rl/[iatura e Empenho correspondente;

6.1 A nota fi.;cal,/fatura cleYerá sel a1.rresenta(-la pela (i)r'rtr.rt.rda ao responsár.el pelo recet,inrentrr ,.lo l.er] ,

ou serliao.

6.2. O AIESlO na nota iiscal e o rcsp(.(tivo PACAMIINTO será cft'tuado nos sclluintes praz()s. ,l(,

lcorclo com o valor da <ltspesa:

6,2.1. Despr,s:r rraior que ItS l'.(lt)L),i)tl:

l) prazo nr;ixinrrl para atcsto:05 clias uteis ((»rtados cli aptesentaÇâo (la nota fiscal;

lr) pr.rzo pala pnqanrento: ik, (r l(1" (lin irtil corrt;rclt, clo ate\t(, nâ nota iisc.rli'fatrrra l,t'lo t.'s|-roltsir el pcl,,

recel.jmentr.r rlt, bem ou serli.o.

6.2.2. [)t's]rt'str igual olt n.rcr,rr rluc I{S li.{)00,00, dr: acorcl,.r r:anl o S3! tl() art. 5" dr t,ei n" 8 66t:/93:

.r) lràz() n]á\ir'ro Frara atr)\t(): l)2 ílias Ut.i"' ç{)rttados d.t .tPr('scl-tta(,ir) d.t nr)ta tisail;
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(,OMISSÀO PI]RMANT]

-qut/

b) prazo 1.rara paganl('r1k): ate o 30".lia írtil contado da apreserltaçào da nota fiscal/fatura

6.3. (l pàg.rnlento será creditado em nome da Contratada, nrediante ordem bancária enl conta corrcntr,

por ela irldicada ou por nreio de ord('m bancária para pâgamento de faturas com código de barras, unr.r

vez satisíeitas às condiçôes estabelecidasno Edital.

6.4. O pagamento, nrediante a enrissào de qua lqucr modalidade de ordem bancária, será realizarlo tlt stle

que a Contratada efetue a cobrança cle fornra a permitiÍ o cumprimento das exigências legais, prin.ipal-
mente no que se refere às retcnçries tributárias.

6.5. A Contratada, optante pelo Simplt's, deverá apresentar, iuntamente com a nota fiscal/fatur.r, clecla-

raçâo, conforme modelo constant(' cl,.r Anexo IV da Instruçào Normativa SRF na 480, dc' l5/12i200"1, subs-

tituído pclo Anexo ÍV constante da lN RFB n" 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficar.r

sujeita à retenção de imposto L. c()i]tribuições, de acordo com a referida lnstruçâo.

6,6. A nota iiscal/fatrrra quc colrti\ ('Í r'rro serii devolvida à Contratada para retiiicaçãr: e reap r!,sr'r'r Lr L.i.
acrescenrlo-se, no pr'(rzo iixado nrr Strlritem 5.2, os dias que se passaro)r entre a data da devoluçao r'.r

data d"r rc.)presentaç.io.

6.7. O pagant,nto fica concliciorraclo à pr6vl i1" regularidade perante a }:azenda \aciorral, Est.rdLlal r
Mur.ricipal, .r Prer''idtlncia Sociai, li(,i lS c Justiç.r clo llrahalho.

6.8. A conrpensaçào financeira é atlr.I,litida nos casos de eventuais atÍasos de pagamento pela Adurinir
tração. tles<lt, quc o contratado não tenha concorÍido de alguma forma para o atraso. É devida desclc a

data limite fixada no contrato p.lr'a o paganrento até a data correspondente ao efetivo pagamenk' rla

parcela.

6,9. Durante a vigência do contrato os preços se mantelào fixos e irreaiustáveis, salvo os casos constantes

do art.65 cia [,ei n'8.666/3 e respt'itado o interrL'gno mírrimo de 1 (um) ano, ficando estabelecido cr

reajtrste anual com basr'no índict'Nacional de Preços ao Consumiclor Amplo (IPCA) calculado pe'lo

IBGE.

6.10 Ocorrendo eventuais atrasos d!'pagamento, provocados exclusiYarnente pcla Administraçâo Pú-

blica, o valor devido de'verá seÍ ncÍescido de atuâlização financeira, e sua .ipuração s!'fará descle a data

de seu vencimento até a data do cfetivo pagamento, em que os,uros de nrora serão calculados à taxa clc

0,5% (meio por cento) ao nrês. otr 6',1, (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes f(irnlLr-

las;

I=(r'x/I00)i-rô5
El\í=lxNXVI']

()ndc,:

| - írdice de.rtrr.rlizcc,lo Íiriarrceir.r:
'IX = í)t,tcentual da t.lxâ de juros de mora rtrr.tal;

llN{ = Enc..rrgos rror".lt(iriosi

N = NLimcro ct, dias entre.l d]ta prc\ ista para o P.lgarnento e a do efetiYo pag,an]ento;

VP = \'alor c].r par',.-eia en1 atÍaso.

6.11. No catso dc incorreçÀo n()s docLrmentos apresentad.)s, inclusive nas Notas liisclis/Fatui.t. soli,,
r.stes rcstituidos à CON|RAIAI),\, para as,.1r'r'idas cerrtcÇões, nâo rt'sl.ondend() a ContÍatante, lo,
quaiscluer encargos resultatttc5 d('.rlrilsi)s rl.r liqiri(1.1ç;o (los p'lq;lll1t'nto§ c(rrrest]otltlt'nte's.
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screm d isponibilizados rncdiantt, tr recebirrento rla Autorizaçâr: dt, l-ornet'imento tl

t,t

r(.\

pectiva Nota cle Empenho

9.1. A Contratada deve cumprir todâs as obrigaça)es constantes no Edital, seus anexos e sua propoSt.r,

assumindo como exclusirramentc. seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exe,cuçâo rlo
objeto e, ainda:

9.1.1. efetuar a entreEía do objeto enr pclfeitas cor.rdições, confornre especificaçõt's, prazo e local

c()nstar'rtes no Edital, seus. rexos ('contrato eventual, accmpanhado da respectiva neta fiscal, rra qtral

ronstari() as inciicaçôes refercntes: l marca, ao fabricante, ao nroclelo, à procedência e ao PÍazo (lt
garantia ()u validade;

9,1.2, rcs ponsa trilizar-se pelos viçios e danos decorrentes d o obieto, d c' acordo com os a rtigos 12, '1 3 e I ;
a 27, do Código dc l)efesa tlo Consurridor (l,ei na 8.078, de.i990);

9,1.3, Comunicar a Contriltante, no prazo nráximo de 24 (vinte e quatro) hoÍas que antecede a clata cl,r

('ntrega, os nlotivos qut' inrpossibilitem o cumprimento do prazo prt'visto, com a devida comprovaç.i{)i

9,1,4. l\Íanter, durante torlâ a execuçào do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumiclas,

krdas as condiçôc's de habilitaçào e qualificaçâo exigidas na licitaçào;

9,1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução !-lo contrato.

9,1,6. Observar rigorosamente as n()rmas tticnicas r'nr yigor, as especificações e demais document(,s

iornecidos pela secretaria realuisitantc', benr como as cláusulas do Contrato a sel firmado;

9,1.7. Responsabilizar-se por todas as desf.rtsas decorrentes da produção, fornecimento e entrega clo

produto, inclusive aquelas de embalaqens c eventuais perdas e/ou danos, no caso de enr f.resas nacion.r is

o c,stranqeiras, e de segurtl, no caso de emprc.sa nacional;

9.1.8. Abster-se de veicular puLrliciclatle ou qualquer outra informaçào acerca da contratação obieto de!t(,

I'reEião ou a ela re'lacionacla, salvo st'houvt'r cxpressa e prévia autorizaçào da secÍetaria requisitant.,.

9.1.9. Responder inteEiralr)rente por perdas e danos que vier a causar à secretaria solicitante orr .r

terceiros em razào dt' açâo ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus Prr)post()(,
independentemt nte cle outras fonrirlaçôes cditalícias ou k'g.ris a qut'estiver sujeito;

9.1.10. Responsa bilizar-se' pelos ônus resultantes de quaisquer açoes, denr.rndas, cttstos c'despesas

decorrentes de clanos, ocorridos por culpa sua ott tle qualquer dt' seus empregados e prt'posto.,

obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades deaôrrentes de açócs jucliciais movitlas por

terceiros, que lhe venhalt a ser exigidas por Íorça da lei, ligadas ao curnpÍimento deste Eclital;

9.1.11. Prestar esclarecimentos à contratante sobre evcntuais atos ou fatos noticiados que o e,'rvolva!1r,

independentemente de solicitaçâo;

9.1.12. Manter, durante.r cxecuçà\) do Contrato. c'm con',patibilidatle ccm as obrigaçires assumictrs

todas as condiçeres de habilitação e qualificação exigidas na Licitaçã,r,

9.1.13, Substituir o veiculo recusac]l) trelo d!'stinatário, que o a.,aliará stgur]dtr as erigôr]cias coIrtr.rtLti]r.

e denrais constantes dos processos, ou conrplcmentar os quantitati\,os Íalt3nt(,s, no prazo máxinrr:r de 5
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(cirrco) d ias, contaclos a partir da clar,t (io rccobimenk) (la notificaçào d i sêcrptariâ tt,ouisitanlp .()fIeD d,,

lror slra conta e risco as rtspesas totais d.,c(xrentes da devoltrção das alimentaçôes recusadas;

9.1.15. lncluir na nota fiscal de vencla: os nrimeros dos lotes, as quarrtidades por lote, suas fablicrçÀt,.,
r,alidades, núnreros de entPenho r',/ou contrato, al(inl do nome e endereço do local de entrega.

9.2. Rt'sPonsabiliza r-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, Íiscais, conrt,r'

çiais. r-ivis e criminais, restrltantes tla execuçào do ContÍato respectivo, no tocante aos scus enrpregado\.

d irigentcs e prepostos.

9.3. Responsabiliza r-se pelos danos causacios diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentt.
cle sua culpa ou dolo na execuçào do Contrato resPectivo, nào excluindo ou reduzindo cssa resPorlsatii'

lidade a fiscalizaçào ou o aconlpanhamento yrelo órgão intL'ressado.

9.4. Entregar os OBJETOS adjudicados, nos 03 dias. contados a paÍtit da cornunicaçào, conr cópia da

respectiva Nota de Empenho, porlendo ser prorrogaclo por igual período desde que a iustiÍicativâ aprc-

sentada pela licitante seia acatacla prla contratante.

9.5. O atraso, nâo justificado, nâ er'rfrega dos OBJETOS considerar-st-á como inlraÇão contrâtual.

9.6 A obrigaçào do contratado de manter, durante toda a cxecução do contrato, em compátibilidade conr

as obrigações por ele assurniclas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçât.

11.1. Ao FORNI..CIDOR que ensejal o ret.rrclamento da execução do objeto contratado, nào mantiver.r!
corr<1ições da Prof,osta aprcsentada, Íalhar ou fraud;tr na execuçào do Contrato respectivo, cou'rportar-

st'de modo inidônco, fizt'r declaraçào falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conÍormt, o

caso, as s!'guint('s sanções, sem prejuízo da reparaçào dos danos causados:

11.1.1 Advertência, quando ocorrer:

l.;\traso injustificado na entrega dos produk)s, no limite de 30 dias corridos;
ll. Descunrprimento das obrigaç<its editalicias ou contratuâis que nôo acaÍretem prejuízos pâra a SE-

SAPI;
Ill. Execução insâtisfatória, nâo correçâo de erros !'substituição de itens determinada pela fiscalizaçirtr.

ou pequenos transtomos no forntcimento dtls bens, desde que sua gravidacle nâo reconrende r aplica

çào da suspensào tt-mporária ou declaração de idoneidade.
I1.1.2 Mult4 quando ocoÍreÍ:

l. lvlulta de 0,2 (dois decin]os por cento) por dia de atraso e ;ror ocorrência de'fato em dt.sacordo cr''r.rr ,.,

proposto e o estabelecido no Eclital;

Il. Multa i1e 10% (clez pol cento) sobre o valoÍ total da nota de emperrho, no caso de inexecução total o!
p.rlcial do objeto c(lntrat.1do, recolhida no prazo dc 

.15 (quinze) dias corridos, contado da comurricaç.1(,

oÍiciai.
11.1.3 Suspensão temporária de participaçâo em licitâção e impedimento de contratâr com a Admi-

nistração, poÍ prczo não superior a 2 (dois) anos:

l. Apres('ntaçào de clocumr'ntos Í;rlsos ou lalsificados;
Il. Ileinciclôr.rcia na txecur,'ào insatisiaiória ('lo obieto contr.:txdo, acarretando preiuízo à c()Ittratxute;

lll. Reinciclência na.rplicaçio das pt'naliellldes de advcrtêrrci"r c multa;
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IV. Irregularitlad es que acarreten'r prejuizo à co!]tratante, enscjando a írustraçào c.la licitaç
sâo contratual;
V. Açôes corn o intuito de tumultuar o contrato;
Vl. Í'rática de atos ilicites, denronslrando nât.r possuir idoneidade para licitar e corrtratar com a Adnri-
nistraçào Pública;
Vll. Condenação defirritiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer. tributos;
\/ ll L Recr.rsa in justific.r r.ia c.nr assin.r r o co,r tÍa to, den tro do prazo estabelecido pela secletaria con tra ta n tr'.

11.1.4 Declaração de itridoneidade para ljcitar ou contratar com a Administração Pública enrquanto pcr-
durarem os n'rotivos determilrantes da punição ou até qr-re seia promovicla a reabilitação perante a l.[,''-
pria rutoridâde que aplicou a penalidacle, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a r\cl-

ntinistraçâo pelos prcjuízos resultirntes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com bast, no inciso

rl'rtt'rior. Corrsidc'ranr-st' nrotivos delerminantes para csta puni\:ão:

l. Fraudar a e\ecuçãe do contrak);
IL Comportar-se de rnodo inidôrrco;
lll. Cometc.r fr;rude fiscal.

12.1. A Contratante providc.nciará a publicaçiio da ARP, por extrato, no Diário Oficial, conforme deter'-

mina o Parágrafo Único, do artigo 61, cla Lei no 8.666193 e suas alterações.

13.1. O preserrte REGISI'RO DFI I'REÇOS potlerá ser cancelado, no todo ou em parte, por ato unilateral

da Administrâção, quando configuladas as hipóteses referidas no Artigtr 7$ íncisos I a XII e XVIi da t.ci

rr'r. 8.666/93 e' suas altt-rações;

13.2. Ao ÍiORNECEDOR será garlntida a defesa prtír'ia nos autos do Processo, no prazo dt'05 (cincol

(.iias úteis contados d<-r recebúnenkr da Notificação rt'spectiva;

13.3. O prescrrte RECIS'IItCl IIE PIIEÇOS poderá ser c.rncelaclo mediante solicitaçâo do FORNECED()lt,

quando o nrc'smo coÍr'rpr'(,var estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convoa3t(,-

rio que detr origenr ao Rtgistro dr'Preços, pela ocorrência de caso fortu ik.r or.r de força maior impeditivo
do cumprinrt'nto da avt.nça, dtvidamente comprovado.

14..1. C)s casos omissos serào resolvidos pelas partes anuentes, de comum acordo, com base na Iegisl.rç.io

vigente na lrei 8.666193, bem como nas dt'mais normas aplicáveis a matéria.

15.1. As partL.s anuentes elegern o Foro da Comarca de Piracuruca-Pl, estado do Piaui como o úr.tico

competente para dirimir toda e qualquer c()ntro\.ersia resultante da presente Ata, renunciarrdo, exprt,.-

sanrente, a outro qualquer, por nrais priviJegiado ilue se configure. E, Por estarcm de pleno acortlo,

firmam as f.rartes o presente instrurrento em 04 (quatro) r'ias, dt' igual teor e Íorma, para unl iutico efeilo

de direito, na presença de 02 (,-llas) testemunhas abaixo sul.scritas para que produzam s€'us eteilos lr-
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1.1 A locaçàrr de trator equipadrr com grade aradora e implementos afins será utilizado para sut-.

sidiar os p!,quenos produtores no preparo do solo c constitui importante ação de fonrenkr à agli
cultr.rra famili.rr do municí1.rio.

1.,1 O trso do Sisterrra de Registro de Preços se.iustifica pela necessidade tle aquisições frecluc.rrtes ,.

pi,la irnpossibilidade r.le se deíinir previamente o quantitativo a ser demandado por esta Mrrnici.
palitlade, conforme disposto. rcspectivamente, r.ros incisos I c. IV, do art.2a, do Decreto l\'lunicipal
nlr068/2013, considerantio qut, a utilização do trator será de acordo com as demandas apresentad.rs

pekrs trabalhadores ru rais.

I. FUNDAMENTAçÃO
AÍt. 15, § 7'r da Lei Federal n!'8.666/93, c/c art.9o, I, do Dccreto Fr-'dcral 5.450 de 31 de maio dt'
2005, art.4',III, "a" do Decreto Estadual n"11.346 de 30 de março de 2004.

1.4- ESPECIFICACAO DO MAQUINÁRIO

TRESTAÇÁO t)u SERVlÇos. soB DE-
N{ANI]A, D[ 1I{ATOR ACIiiCOLA IQUI
pADO coN.Í r\'fl'LrMENTos 

^crnÍcor 
As.

TR,\IOIt DE\/F SEI{ TII.\Ç.\T]O, ESTÀR

EQUTAPADO (-Ort CRADE 
^ÍiADOI{A 

llE
NO t\ÍÍNI\,íO t1 DrSCOS.

N{ANLJTENÇÀO, PEÇAS, PN!]US E OPI'ITÀ.
DOI{ l'OR CL)\ I À DO CO\ I R ATAD( )

CO|\IBUSTTVÉI- IOI\ CO\I,\ D7\ CONIIIT\-
TANl E-

0l r): \iEs It§ i9.1100,00

OBS.: O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇA O DECORÀE DE ESTIMATIVA DE USO, MOTLI|O

ü'Pre

PELO QUAL A EXISTÉNCIÁ D[ P]R s r_B42O_§ r{,49_.oE4IÇ4 4 eOlVrR!1 14ÇÁ o
INlEGRAI- DO OBILTO.

Lei 8.666193, Artigo 15:

" § 4 r A txistôncia dc preçLts rcgistrudos não obriga a Administração a.firmar as contÍataÇões que deles

podarão adztir, .ficmdtt-lltt' .fnnrllndt a utili:tçdo dt otttros mci.ts, respeitnda a lcgislação rclatitut às lítíta

Ç(ics, srrrdo ds§(,,trírLrdo nrt bcttc.firiirio do ragístro prtlertncia em i:lu ldadr tlt cortdiçõcs."

1.5 O valor total estimado para a futura contrataÇào para locação de 2 (dois) tratores será de R$

228.000,00, por todo o pcríodo de ,rigência da Ata cle Registro de Preços que é de l2 (doze) mese..

1,6 O preço e as especificaçôcs técnicâs do serviç(r apresentado no presente Termo dc'Ilc'ferêrrcr,r

Íoram extraídos de cotaçoes t,íetuarlas ntr mercado loL-al iurrto a forncr:edores do objeto solicitatl,r,

(o
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razao pcla qq3 | pào serào realizadas alteraçoc.s nas especif icações dos sen,iços , nem tani r.l

adquirido quaisquer serviços que apresente preço superior ao fixado no Termo de Referência, salvo

nos câsos autorizados pelo ordenador cle despesa, quarrdo, comprovadamt nte, os preqos estim.r-

rlos estir,,erem abaixo dos preços platicarlos no rnercado.

1.7 JU NTAM ENTE CO\ I A PROPOSI A A LIC ITA\TE D EV ERA A PRESE]\ IAR DECLAI<AÇ ÀO,

FIRMADA PELO TITULAR DA E\ÍPRESA OU POR QUEM TENHA ITECONHECIDAMEN]'E

PODERES PARA ESSE FIM, ATES'|ANDO TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS REGRAS

FIXADAS NO EDITAL E QUE OS PITODUTOS APRESENTADOS NA SUA PITOPOSTA SERÀO

ENTII,EGUES NO MUNICÍP]O DE PIRACUI{UCA-PINO PRAZO FiXADO NO ED]TAL E POS.

SUEM GARANTIA DE I2 (DOZE) MESES CONTADOS DO I{ECEBIMENTO DOS MATEITIAIS

PELO MUNICÍPIO.

2.1 A escolha cla modalitlade de licitação a ser realizacla observa no que tange o Decreto Fedt.r'al

N" 10.024 de 20 cle setembro c{e 2019.

§3r Put o aqtrísiçin de bt:ns c a contrntaÇdo de scruíÇos contuns pekts ctttt's.federutiotts, com n utilizaçno LIL

recursos da Uttião decorrcntes de trunsfr:rências aoluntárias, tais como «tnuênios t: aontrato:. dt rt?usst', rt

trtili:nçio dn nndsliLlrule fu pregào, nn ftirnm cL:trôuim, ott dt dispetrstt elúrônifi sará ttltrí,ptorh, ertlo
lri,s .rrsos dr7 r/r{,rr lci ou a rL,gulnneninçio eslsecifica que dis|tusL,r sol:re n noclalidada de tt'rutslL'rirrcia disti-

plinc rle formn diut'rss as cotltratsÇors aorl os- rcttrrsos do rutasst.

2.2 A realizaçâo clo certam(. licitatório por SRI'permirirá à Atlministração o planejamento cle su.rs

contratações ao longo do prazo de vig,ància das Atas de Iltgistro de Preços e a roalizaçào do certanrc

sem a necessidade cle prtívia reser\,.r orçaml,nlária (Olii,ntaçâo Normativa no 20 da ACU), além rk,

pernritir a futura adesào cle outros orgãos e entidades da Administração Pública interessados na

aquisição- A utilização do SRP traz inr.imeras vantagens para a Administraçâo Pública, tais como .r

tconomia de recursos pt,la rr:dução do númelo de licitações, a praticidade na contrataÇâo e a p{)\'
sibiliriade de adesão futrrrir de rirgàtrs que não tenham tomado parte do procr.sso licitatório.

2.3 O sistema tambd,m traz beneficio aos Iomecedores, visto que.r preço registrado terá prefc'rên.i.r.

em igualdade de condir,:ôcs, sobre os preços obticlos por outras modalidades de licitação.

3.1. O critério adequado para julgamenkr da licitação é o menor preço por ITEM st'ndo ek'.
cla mesma natu reza, a licitação por ITEVI ó rnais satisfatória, por consolidar as entregas a partir clt'

um írnico fornecec-lor vcncedor do referido ITEN4" gerantftr assim maior eficiência na gestào contri
tual, bern como no processo de entrega, lraia vista que é notório o fato de que ao sc utilizar dt'
muitos Íornecedr)res para entrega, aumenta-se a incidência cle possibilidades de atrasos, rc'sLtltancl,,

em necessidade de armazenamento de iten,c no almoxarifado r.i-"ando a consolidaçào dt'todos os

itens relacionados ao ITEM para a localidadr. aplicada, consequentementi-' causando transtorno

para a administração.

3.2. Ademais, ressaltamos quc.ro agregar () (luantitati!o de recursos dentro de ITFIM. consc-

guem-se maiores vantagens nos preçus em relação à compla segtnentacla, pois hii urn rrontallt('
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e produtos rla nlesma naturezâ a serem adquiridos em determinado faLrricantt', âtendr.n(l(,
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o principio da razoabilidade e da economicidadc para a Administraçâo. Assim se Íaz necessário a

aquisição cm questào por ITEI\{ na modalidade PREGÀO SIETRÔNICO, pelo sistema de I(ECIS-
TRO DE PttEÇOS, consic'lerando o va lor médio unitário de cada item baseado na Planilha Conrp,r
rativa de Prcços Anexo I constante nos autos, elalrorada a partir de orçamentos junto às cnrprr-,s.rs

clo ramo.

4."1. C) prazo de validade da Ata dc lleuistro do Preços será de 12 (doze) meses, incluít1"rs evt,rr

tuais prorrogações, em conformidade com Artigo J2 do Decreto 7.892, de 21.0.1.2013, qut regul.r-
menta o Sistema de Registro de Preços r, conforme o Inciso III do Parágrafo 3u clo Artitio 15 da Lci
8.666, de 77.06.7993.

4.2. A Ata de Ilegistro de Preços, durantt- sua valid.:de, poderá ser utilizada por qualtiut'r
rirgão ou entidade da administraçào pública que não tenha participado tlo certame licitatório, rnr'-

diante anuência da PITEFEITUITA DE PIRACURUCA, desde que devidamente justificada a vanta-

gt'm e respeitadas, no que couber, as contlições e as regras estabelecidas na legislação pertilrentc
4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçt)t.s

r.rela estabelccidas, optar pela aceitação ou não do íornecimentô, desde que este fornecimento na.r

prejudiqut as obrigaç<'res anteriormente assumidas com a PIIEFEiTURA DE PIRACLTRUCA.

4.4. As aquisiçires ou corrtrâtaçôes adicionais a que sc refere este item não poderão exceder',

por tirp;ão ou cntidadr:, .r i007o (r.:em por cento) dos quantitativos dos itens do instrrrmc.nto con\'{)

catório e registrados na Ata de. Registro dt Preços pela PREFEITURA DE PIRACLTRUCA

4.5. As adesões à Ata de I{c.gi-stro de Preços sào limitadas, na totalidade, ao no máxirno o r-1ru rr-

tuplo do quantitativo de cada item registraclo na Ata de Rt'gistro de Preços para a PREFEITLTJI.A

DE PIRACURUCA, independt'ntemente do número de órgãos nâo participantes que eventual

mente aderirem.

4.6. Ao órgão nào participante qul'aderir à ata competem os atos relativos à cobrança tlo curr-
primento pelo Íbrnecedol das ohrigaçôcs contrafuâlmente assumidas e a aplicação, observada .r

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clátr-

sulas contratuais, em relação as suas próprias contrataÇões, informando as ocorrências a I'REFEI-

TURA DE I'IIIACURUCA.
4.7. Após a autorização da I'REFLITURA DE PIRACUI{UCA, o órgào nâo participante devt'r.r

ÊfetivaÍ a contratação solicitada num lapso de ate 90 (noventa) dias, observado o prazo de validadc

da Ata de Registro tle l)rcços.

5.1 O trator agríc,-rla deverá ter pôlência rnínima dr'75 c\', tenque de combustível com capacidatll
minima de 100 litros, tr.rçado, anr.r de fabricaçào em 2018 ou mais recente.

5.2.. De,i,erão estar scrnpÍe ern perieit.rs condiçires rle ftrncionamento, com todos os c()mP()nent('s.

dispositivos c acessór'ios capazcs de dcsempenhar integralnlente as funções projetadas frclos fabri-
cantes.
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5.3. Dr'r,erâo st r clotados de ilumin.r{.io e sinalizaçào t rtt rna adequad a e possuir todos os rspos l

tivos tle scgurança conformt legisiaçâo em vigor.
5.4..D_ntrão ser iclely$içq.dpslAryJt !94gtaü! _{ryWlesq {94fulllds}tstdletn adesizt4llpicLtrn
rt st,guinte ttsse: "A Sen,iço dr Prateitwn de Pirscuntcu-PL",
5.6. Deverão dispor de horírnetro cle precisão, em perÍeitas condições de funcionamento, com sis-
tem.t que registre âs horas em eletiva operaçâo, não sendo aceitos aqueles que efetuam contagenl
bast'ado na igniçâo ligada.
5.5. EspeciÍicaçôes mínimas para os implementos:
5.5.1. .{rado 14 discos,
5.5.2. Grade aradora 14 discos,
5.5.3. carreta.

6.1. As contrataç(ts decorrentes rJa z\ta de Rcgistro cle Preços serão formalizadas pela assinatu ra

de documento hábil entrc.r Licitante Vencedora e a Unidade Requisitante, nos termos do art. 62'

da Lei Federal n" 8.66611993, confornre o caso.

6.2. Parc a assinatura da Ata de l(rgistro dc I'reços, a l.icitante Vencedora deverá apresentar os

seguirrtes docurnentos:
6.2.1. A Li€itante Vencedora deverá dispor de opetadores capacitados e qualificados, eompro-
vando experiência de no mínimo 03 (três) nreses.

6.3. Toda prestação de serviços deverá ser efetuada mediante solicitação da Unidade Requisitantc,
a qual deverá ser Íeita por meio rie Nota de Empenho.
6.5. A(s) cópia(s) da(s) Nota(s) de F-mpt:nho(s) deverào ser anexadas ao processo de.rdr.rrinistraçat,
da Ata de Registro de Preços.

6.6. A Licitante Vencedora prestará §()rnente os serr.iços relacionados neste Telmo de Referênci.r

6.7. A Licitante Vcncer-1ora deverá prestar os sen,iços sc,r;uindo fielmente as legislações rnunicip;ri*
pertinentes.
6.8. C)s serviços plestatlos c.leveriio sr.r cle prirneira qualiclade, em atendimento às especi ficaçtir ''
discrirninadas neste Termo de Referência e estaÍ dentro tlos padrr)es de aceitabilidadt.. Compro-
vada a inferioridade, alteraçào ou inadequaçào de qualquer serviço verificado pela fiscalizaçà,,,
responderá a Contratada por danos causados à Administraçâo.
6.9. A Unidade Ite,quisitante não se rcsponsabilizará pela execução a terceiros clo objeto contratad().
mesmo que adquiridos por seus sen,idores.

7.1. A solicitação dos serviços ser'á Ílita pela Urriclade Rc.quisitânte, diretamente à Contratada, p()r

meio de emissào de Ordcm de Se rr iç.'.

7.2. De'verá a Contratada iniciar os scrviços no máximo '10 (dez) dias após o recebimento da ordem
de serviços.
7.3. As intervençc-res serâo rcalizarlas nas propliedades urbanas, pcriurbanas e'rurais situadas n.r

territririo do rnunicípio dt, Piracuru(:.1-PL.onforme demanda experlida pc-la Unidade Ilequisitant('. O)
§
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7.4. Os serviços serâo realizados conforme rota elabol.rda respeitando a logística
cle deslocamento pt,las áreas a st.rem atendidas e a demanda dos produtores assis
taria municipal dc agr icultura.

ticlos Pe .1 s('cl a

7.5. A Contratada devcrá disponibilizar no mínimo 01 (uma) máqu ina (trator agrícola) para .rtt,ntt'r
os prorlutores do município de Piracuruca-PI.
7.6. Corrsiderando que ocorrerâo p.:ralisações na prestaçào dos serviços, quando do abastecimt'nto
e lubrificação dos maquinários, csles nào serâo computados como horas trabalhadas e deverâo str
realizados preÍerencialmente após os trabalhos diários. Aclemais, os abastecimentos devcrâo st r
realizaclos no local onde os serviços serão executados. com veículos específicos para este firn.
7.7. Em caso de pane no maquiniirio qiri' dt'mande substituição do mesmo, a Contratad.r terá o
prazo tlt 24 (vinte e quatro) horas para substituição do maquinário/equ ipamento danificado.
7.8. Todas as despcsas de deslocamento, tnirnutenção, re.paro das máquinas, o deslocamento rlos
operatlores, alimentaçào, hospcdagcm e demais encargos afins, correr ão por conta da Contratada.
7.9. As máquinas ficarâo à disposicào clo municipio.
7.10. As máquinas e implementos deverào estar em pleno cstado de conservaçào. Os serviços seràrr

realizados de forma mensal atravtls de medições dos serviços executados. Os serviços serào solici-
tados dt, acordo conr a nccessidadt' clo município e a Contratacla deverá disponibilizáJos com opc-
rador, a partir da dat"l dâ entreua da rrota de empenho e da autorizaçâo da Unidade Requisilante.
7.11. Caso a máquina nào seja clisponibilizacla no horário e data prccstabelecidos, incidirá mult.r
llos tenÍo:i previstos na Lei no. ti.666/93 e nos moldes estabelecidos neste Contrato. A manuterrçàr.r

e reparo do veículo, inclusive substituição de pneus, câmaras, peças e acessórios, balanceamentrr,

alinhamento, será dt' responsabilid acle da Contratada br.m como substituir de imediato, a máquina
daniticirda, no local da oe-orrência, sem ônus para a Unidade Requisitante.
7.12. Os vt,iculos e os condutores a serem utilizados na prestação do serviço deverão obedecer'às

disposiçôes cla Lei Federal nq 9.503/1997 (Cridigo de Trânsito Brasileiro - CTB) e as eventuâis leliis-
lações complementares no ânrbitr.r estadual ou municip.rl, cle acordo com lista âbâixo:
a) TacógraÍo: equipamento registr.rdor instantâneo inaltt'rável de velocirlade e tempo (CTB, art.
136,1V e art. 105, 11. llesolução l4198, art. 1", I ne a partir de 01.01.c9 2.1 e art. 2", 111, Res. N" Í17199,

art.3" e Ites. 92199).

b) Lanternas: de luz branca, fost-er <:ru amarela dispostas nas extremidades da parte superior clian-

teira e lanternas de luz vermellra disposta na exkemidade superior da parte traseira (lanternas

CTS, art. 136, V). c) Cintos de scgurança: Cintos em número igual à lotação (CTB, art 136, Vl Rcs.

.19/96. anexo, n" 2, item 3.1-4)

d) Pnctrs: pneus em condiçôes ct'segurança (Res.14i98).

t) Sinaiização: sinalização e outros itens de segurança: todos os rlernais equipamentos e itons n()

meados pela legislaçào devcm st'r erigidos e fiscalizatlos. (Res.14/98).

f) Para a c<.lnduçào do trator, o operaclor dcve estar de acordc com o art. 144" r1a Lei Feclt,ral rr'

9.503/r e97 (CTB):

"Art. 144. O tratoÍ dc roda. o trator de esteira, o tI tor misto oo o eouiDamento automotoÍ destinado

pavi men ta çap §!ipo!!€!I
aq_E.',j

hti r tor habilitado nas câte s D

7.13. A Licitante Vc,ncedora der't'rii r.'speitar r legislaçào viBente sobre \{edicina, Higiene t'St'gu-
rança do Trabalho, incluida pel.r Lci n" o.51111977, e as Normas Re gu lamentatloras (NR's) institu-
ídas pela Portaria do Ministério do Trabalho n" 3.214/1978.
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7.14. A Licitante Vencedora tlcvcr'á lrornccer a seus empregados, gratuitamente,
mento rle proteçâ() irrclividual 1EI']T) e colrtivo (EPC) cle trabalho, segundo a naturez.t d

IlrnncuRLrc;\

'tç( )\,
obst rvando a legislaçào, e mantendo a ficha de entrega de EPIs atualizada.
7.15. A Licitante Vencedora dcverá dispor de uniformes parâ seus empregaclos, devidamente h igi-
cnizatlos, e em perteitas condiçiies cle uso.
7.16. Nào será permitido ao operador tie máquinas d.r empresa Contratada operar máquinas r', ,,LL

tquipamentos de prrsse clo produtor ou patrimônio da Prefeitura, e vice !,versa.
7..17. A Licitantt Vt'ncedora deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que o serviço foi r..rt'
cutado, alem cia idr.ntificaçào de quem procedeu o seu recebimento.
7.1tt. A medição rlos serviços deste instrumento será Íeita ao servidor designado para tal firn, .r

quem c.rberá conÍilri-lo e lavrar Termo de l{ecebimc,nto, para eÍeito de posterior veriÍicação da corr-

forrnitl.rcle dos mesmos com as exigências tias es;recificacões.
7.19. Caso o serviço não seja t'xecutado de acordo com as especiÍicações exigidas, o servidor n"rrr r r

aceitará e lavlará termo circunstanciado do Íato, que deverá ser encaminhado à autoridade supt'-
rior, sob pena de rcsponsabilidade.
7.20. O recebimento provisór'io ou de-finitivo nâo r.xclui a responsabilidatle da contratada pela pt'r-
Íeita execução do serviço, ficancio a mesma obrigada a substitr.rir, no todo ou em parte, o serviçt,
prestado, se a qualquer tempo se verificarem vícios, deÍeitos ou irrcorrl.çôes

8.1. As r'mpresas interessadas tlever.io comprovar aptidão no desempenho de atividade pertintnte
compatível em características com o objeto deste Tcrmo dt Referência, por meio cla apresentaç-.i.r

de atestado(s) de aptidão tt(cnica, fornecitlo(s) por pessoa jurídica de direito público ou privarlo.
declarando ter a empresa Iicitante fornecido ou estâr Íornt:t:enclo serviço(is) pertinente(s) e comp.r
tível(eis) em características, quanticlades t prazos ':onr objeto cleste Termo de ReÍerência, de forma
satisfatírria.

9.1. A fiscalização da contratação será erercida pela Secretaria de Saúde ao qual competirá dirimir
as dúvidas que surgirem no curso da exccLrção do contrato e de h:do dará ciência à Administraçào.
9.1.1. O representante da Contratante «1c.,'erá ter a experiência necessária para o acompanhâmcnt()
e controle da execução do contrato.
9.2- A fiscalização de que trata este iterrr não exclui nc'rn reduz a responsâbilidade da fornecedor,r,

inclusive perante terceiros, por qualgtrt r irregularidade, ainda que Íesultante de impr'rfeições tér'-

nicas, vícios redibitirrios, ou cnll-1rego dc s.-'rviç:o inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocor-
rência desta, não implica ern corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepos-

tos, dt conÍormidade com o.-lrt.7tl da l-ei n'8.666, de 21 de iunho de 1993.

9.3. A fiscal do c()ntrato an()l.lr,i em registro próprio k)das as ocorrências relacionadas com a e\('
cuçào clo contrato, indir anclo clia, mês e ano, bem com(l o rlorile t{os funcionários t'\,entualment('
envolvidos, determinando o r.i,"re for necessário à regrrlarizaçâo das faltas ou deit'itos obsen'.rdo. t'

encaminhando os apontarnorli()s à eutori«lade comp('tente par., .rs providôncias cabír'r'is.
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10.1. A Contrâtada obriga-se a:

1.0.'1.1. Efetua r a entrega dos berrs nas r ond içôes, no prazo e no local indicado pela Socrelarir rOrg,i, r

solicitante, em estrita observ;'incia das especificaçins do Edital e da proposta, acompanhar.lo rla
resPectiva nota fiscal eletrôn ica constane{o detalhadamente o preço, âs indicações tl.r marca, ialrri-
cantt', modelo, tipo, procedência e prazo dc garantia;
10.1.1.1. O bem dcve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com
uma versâo em português, e r1a relaçào da rede c1t'assistência técnica autorizada;
10.1.2. Ilcsponsabilizar-se pt'los vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artig()*
I2, I 3, I 8 e 26, do Cócligo dc Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de 1.1 cle se tembro de 199());

10.1.2.1. O dever previsto no srrbite.m ant!'rior implicê na obrigação de. a critério da Adnlinistrâç.i, ),

substituir, reparar, corri6iir, r!,mover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 3()

(trinta) dias, o produto com avarias ou deÍeitos;
10.1.3. Atender prontamente a quaisqucr exigências cla Aclministração, inerentes ao objeto do plr-
sente Termo r-le Ilt ferência;

10.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas tluc
antececle a data da entrega, os motivos tlue impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, conr
a devida comprovaçào;
10.1.5. Manter, durante toda a execuçào do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
rnidas, todas as condições de habilitaçâo e qualificaçâo exigidas na licitaçâo;
10.1.6. Não transferir a terceiros, por qualcltrer form.r, nem mesmo parcialmente, as ohrigaçõcs.rs-
sumidas, nem subcontratar qualqutr das prestações a que está obrigada, exceto nas condições ..ru-

torizadas no Tcrmo de ReÍcrência, cdital ou na rninuta de contrato;
10.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encaÍgos trabalhistas, previclenciários, fis-

cais, comerciais, ta\âs, frc,tes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisqucr
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrak).

11.1. A Contratarrte obriga-se a:

11.1.1. Receber provisoriamL'nte o sc'rviço, clisponibilizando Iocal, tlata e horário;
11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo Íixacio, a conÍormidade dos bens recebidos provisoria
mente com as espe'cificaçrles constantes do Edital c cla proposta, pala iins de aceitaçào e rt'ccbi
rnento definitivo;
11.1.3. Acompanlral e fiscalizar o cumFrimento das trbrigaçries da Contratada, atravrls de servitlor
especi a I mt'n tr- d esi gnado;
11.1.4. Efetuar o pagamento atrar,és cle r"lepósito b.1n(-ário em parcela única até 30 (trintâ) diâs dn

entrega da nota fiscal.

I2.1O objeto deste Termo de Ilcfer'ôncia tnquadra-se no c()nceito de bem comum, para fins de contra-

tação por rneio de registro de precos, co:rsoante exigiclo no Art. 15, II da Lei n! 8.666/93.
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12.2 I'or se tratar de'Licitaçâo p.rla Sistema de Ilegistro de Preços, não e necessá rr () 111 açâ()

orcamentárja para erecrrçào d.rs dosp.'sas

13. JO pag.rn.rento será realizado na Secretaria Municipal de Finanças de Piracuruca-Pl, att, 30 d ias .rpti:

a solicitação que deverá ser protocolada até o 5'(quinto) clia do mês subsequente ao clo forneci-

mento, acompanhado da nota fiscal/fahrra, emitida juntamente com recibo em 04 (quatro) r,ias de

igual valor, ctlpia do contrato, nota de empenlro, certidão neBativa de clébitos trabalhistas, FCTS,

certidâo conjunta de dtibitos fiscais junkr à uniào, certidâo negativa de débitos jun«r a SEFAZ, cer'-

tidào negativa de débitos municipais, autorizaçào de iomecimento do objeto, firmado pela autori-

dade competente, e em conl.ormidadt'com o disposto n() ârt..10, inciso XIV, alinea "a" da Lei

8.666/93.

13.2A nota fiscal referida at:irna tlcve apresentar discrim inadamente os produtos fornecidos a que sc

reterir;

13.2.1 As notas fisca is/Íatu r.1s qr-ie apresentãrem incorreções serão clevolvidas à CONTRATADA

c neste caso o vcncimento dar-se-á n() prazo de 30 (trinta) dias, contados cla apresentaçào da docu-

rnentação devidamentt'corrigida e válida, não ocorrendo nesfe caso, quaisquer ônus por partc. cla

Administraçiio;

13.2.2 Nenhu m pagamento será cfetuaelo .ros adju,.iicatários enquanto pendente dc tiquidação

ou qualquer obrigacão Íinanct'ira que lht for irnposta ern r,,irtude cle penalidade ou falta de entreita

do produto.

14.1 A inexecução total ou parcial tlas i:brigaçôes estabelecidas Ata de Registro de Preços ou n() con-

trato poderá ensejar, alem das penalidades específicas, a sua rescisâo com as consequências con-

tratuais e legais.

14.2 Constituem motivo dc rescisâo, os ele'ncaclos nos artigos 77 e78 da l-ei Federal 8.666193,

com suas atualizações.

14.3 A rescisão do contrato se dará na Íorma estipulada e prevista em lc'i (Art. 79 e segttintes,

da Lei Ít.666/93).

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência.

Piracuruca-ll, l1 dc janeirtr cli- 2023-
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Considerando a necessidade da aquisicào dos prorlutos, aliada as condições e requisitos nccts-sa'

rios para o fornecimento clo obieto, manifestorne de acordo com o presente, pela aprovaçào ckr

Termo tlt' Referência:

Oziel da Silva Celesüno

Senetário Nlunicipal de Admhústtaçõo e Finarças

Gercnciador do Sistema de Registro de Prcços
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